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GESTÃO DOS RECURSOS NATURAIS E GOVERNANÇA DOS COMUNS: um 

estudo da Reserva Extrativista de Canavieiras-BA a partir das contribuições de Elinor 

Ostrom 

 

 

RESUMO 

 

Em face da real possibilidade de esgotamento da natureza, a gestão coletiva dos recursos 

naturais foi se tornando um tema cada vez mais recorrente na literatura econômica. O consenso, 

pelo menos, no mainstream da ciência econômica, era de que, para a maioria dos recursos 

naturais de livre acesso, estar-se-ia armadilhado na tragédia dos comuns. Essa armadilha 

deveria ser enfrentada com estatização ou privatização, sendo a última preferida à primeira. 

Entretanto, com o prêmio Nobel em economia atribuído à Elinor Ostrom em 2009, uma forma 

alternativa de se estudar o mesmo problema ganhou destaque. Através de suas pesquisas de 

campo, a autora Elinor Ostrom, junto com outros pesquisadores, constatou que havia situações 

em que a tragédia dos comuns não se confirmava, podendo os próprios usuários dos recursos 

cooperarem e organizarem instituições coletivas que seriam capazes de manter o uso sustentável 

dos recursos naturais. Nesse contexto, este trabalho procura elencar as condições apresentadas 

por Ostrom como necessárias para que uma comunidade supere a tragédia dos comuns sem as 

intervenções estatais típicas e a privatização. Feito isso, procura-se verificar se a Reserva 

Extrativista de Canavieiras (RESEX), localizada no estado da Bahia, possui tais requisitos 

institucionais necessários para que a tragédia dos comuns seja evitada sem a estatização ou 

privatização completa dos recursos naturais explorados pelas comunidades que fazem parte da 

RESEX. Pode-se observar que a Reserva não apresentou todos os requisitos característicos de 

comunidades que possuem uma gestão adequada dos recursos naturais de forma exitosa, e que 

a mesma possui uma estrutura frágil e apresenta aspectos que precisam ser melhor ponderados 

pelos seus usuários, a exemplo da fiscalização e da punição aos infratores. 

 

Palavras-chave: Meio Ambiente. Governo dos Comuns. Ação Coletiva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MANAGEMENT OF NATURAL RESOURCES AND GOVERNANCE OF THE 

COMMON: a study of the Extractivist Reserve of Canavieiras-BA from the 

contributions of Elinor Ostrom 

 

 

ABSTRACT 

 

 

In view of the real possibility of nature's exhaustion, the collective management of 

natural resources became an increasingly recurring theme in the economic literature. The 

consensus, at least in the mainstream of economic science, was that, for most natural resources 

of free access, it would be trapped in the tragedy of the commons. This trap should be faced 

with nationalization or privatization, the latter being preferred to the former. However, with the 

Nobel Prize in economics awarded to Elinor Ostrom in 2009, an alternative way of studying 

the same problem was highlighted. Through her field research, author Elinor Ostrom, along 

with other researchers, found that there were situations where the tragedy of the commons was 

not confirmed, and resource users themselves could cooperate and organize collective 

institutions that would be able to maintain sustainable use of natural resources. In this context, 

this paper seeks to list the conditions presented by Ostrom as necessary for a community to 

overcome the tragedy of the commons without typical state interventions and privatization. This 

is done to verify if the Extractive Reserve of Canavieiras (RESEX), located in the state of Bahia, 

has such institutional requirements necessary for the tragedy of the commons to be avoided 

without the nationalization or complete privatization of the natural resources exploited by the 

communities that make Part of RESEX. It can be observed that the Reserve did not present all 

the characteristic requirements of communities that have a proper management of natural 

resources in a successful way, and that it has a fragile structure and presents aspects that need 

to be better weighted by its users, such as inspection and punishment of violators. 

 

Keywords: Environment. Government of the Commons. Collective action. 
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1          INTRODUÇÃO 

 

Com advento da Revolução Industrial, o uso dos recursos naturais se intensificou de 

maneira jamais vista na história da humanidade. Não foi diferente no Brasil, um país de 

industrialização tardia, que teve o desenvolvimento do seu parque industrial a partir dos anos 

cinquenta do século XX com o processo de substituição das importações, aprofundado anos 

depois com o II Plano Nacional de Desenvolvimento (PEREIRA; MAY, 2003; LUSTOSA, et 

al., 2003). 

De um tema pouco importante no início do século XX, o uso sustentável dos recursos 

naturais passou a fazer parte das agendas de pesquisa a partir de meados dos anos sessenta, 

quando tiveram início constantes debates e publicações objetivando chamar a atenção para os 

cuidados que deveriam ser tomados visando o bem-estar do planeta e o dos que nele vivem. 

Primeiramente, Rachel Carson com seu livro “A Primavera Silenciosa” abordou a 

“necessidade de respeitar o ecossistema em que vivemos para proteger a saúde humana e o meio 

ambiente”, alertando a sociedade para o uso de pesticidas químicos sintéticos nas lavouras 

(NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL, 2014). 

Em 1972 a Organização das Nações Unidas (ONU) convocou a Conferência das Nações 

Unidas sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo (Suécia). Nesse evento foi elaborado um 

Manifesto Ambiental com 19 princípios que enfatizam a necessidade de “inspirar e guiar os 

povos do mundo para a preservação e a melhoria do ambiente humano” visto que no decorrer 

dos anos o ser humano poderia “causar danos maciços e irreversíveis ao meio ambiente” 

(NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL, 2014). 

Após essa Conferência foi criado pela Assembleia Geral, em dezembro do mesmo ano, 

o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que coordena os trabalhos 

da ONU em nome do meio ambiente global. Esse programa tem como prioridade os aspectos 

ambientais das catástrofes e conflitos, a gestão dos ecossistemas, a governança ambiental, as 

substâncias nocivas, a eficiência dos recursos e as mudanças climáticas. 

Segundo as Nações Unidas do Brasil (2014), em abril de 1987, o conceito de 

desenvolvimento sustentável foi difundido através do relatório “Nosso Futuro Comum”, 

http://www.unep.org/Documents.Multilingual/Default.asp?DocumentID=97&ArticleID=1503&l=en
http://www.un.org/documents/ga/res/42/ares42-187.htm
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publicado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente - Brundtland, que tinha como 

presidente a médica Gro Harlem Brundtland.  

Já em 1992, foi realizada no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas sobre o 

Meio Ambiente e o Desenvolvimento - Cúpula da Terra, quando se adotou a “Agenda 21” na 

qual os governos apresentaram um programa orientando à prática de atividades que resguardem 

e restaurem os recursos ambientais, de forma que a sociedade proteja a atmosfera; combata o 

desmatamento, a perda de solo e a desertificação; previna a poluição da água e do ar; detenha 

a destruição das populações de peixes e promovam uma gestão segura dos resíduos tóxicos. 

Em 1997, também foi realizada uma Assembleia Geral que objetivava “revisar e avaliar 

a implementação da Agenda 21, e fazer recomendações para sua realização”, além de ter sido 

discutida a erradicação da pobreza como pré-requisito para o desenvolvimento sustentável. 

Nesse mesmo ano foi estabelecido o Protocolo de Kyoto, que impunha metas para que 37 países 

industrializados e para a comunidade europeia reduzirem as emissões de gases estufa 

(NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL, 2014). 

Em 2002, a Cúpula realizada em Johanesburgo, (África do Sul) também buscou 

transformar as metas, promessas e compromissos da Agenda 21 em ações concretas e tangíveis. 

Em maio de 2012, a Conferência aconteceu, mais uma vez, no Rio de Janeiro - a Rio +20. 

Embora o tema seja constante no debate público, poucos têm sido os avanços práticos 

no uso mais sustentável dos recursos. Segundo dados da Avaliação Ecossistêmica do Milênio 

(AEM), realizada pela Junta Coordenadora da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (2005) - a 

pedido do então Secretário Geral das Nações Unidas, Kofi Annan -, a qual faz uma avaliação 

das consequências para o ser humano advindas das mudanças ecossistêmicas e também indica 

ações a serem tomadas para uma melhor preservação dos ecossistemas, nos últimos 55 anos, 

mais terras têm sido convertidas para o cultivo de lavouras do que durante os séculos XVIII e 

XIX somados, aproximadamente 24% da superfície terrestre. 

Conforme o mesmo texto, a partir de 1980, 20% dos recifes de corais do planeta foram 

destruídos e outros 20% degradados, além de ter-se perdido 35% das áreas de manguezais. A 

redução no nível das águas de rios e lagos dobrou nos últimos 40 anos, enquanto que a 

capacidade de armazenamento em reservatórios quadruplicou. Ainda, ao menos um quarto dos 

cardumes marinhos sofrem com a pesca excessiva, e cerca de 12% dos pássaros, 25% dos 

mamíferos e pelo menos 32% dos anfíbios estarão ameaçados de extinção no próximo século. 

Segundo Smith (1981), entre os anos 1600 e 1900, o ser humano eliminou cerca de 

setenta e cinco espécies conhecidas, aumentando ainda mais essa quantidade a partir de 1900, 

eliminando mais de setenta e cinco espécies conhecidas no século. A taxa de extinção entre os 

http://www.google.com/url?q=http%3A%2F%2Fwww.un.org%2FNews%2Fdh%2Fhlpanel%2Fbrundtland-bio.htm&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFmvknOEAu2U6BpYB4PuND-yOlrgQ
http://www.un.org/geninfo/bp/enviro.html
http://www.un.org/esa/dsd/agenda21/?utm_source=OldRedirect&utm_medium=redirect&utm_content=dsd&utm_campaign=OldRedirect
http://unfccc.int/kyoto_protocol/items/2830.php
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anos 1600 e 1900 era de cerca de uma espécie a cada 4 anos, enquanto que no último século a 

taxa subiu para cerca de uma espécie por ano. 

Embora o problema ambiental (e também ecológico para usar um termo mais amplo) 

tenha aspectos diversos, para os economistas tal problema assume, especialmente na corrente 

principal da profissão, um aspecto de análise de custo e benefício. Os agentes escolhem usar os 

recursos de maneira mais ou menos sustentável a depender dos incentivos em termos de bem 

estar que recebem. Isso significa que as empresas avaliariam o quanto de lucro o uso dos 

recursos representa e os indivíduos o quanto de satisfação isso representa. Obviamente, 

considerando agentes racionais, os agentes maximizariam utilidade e lucro não apenas mirando 

o tempo presente, mas os diversos tempos futuros. Essa é essencialmente a visão neoclássica 

do problema ambiental, também conhecida como Economia Ambiental na literatura.    

Há várias maneiras de se pensar no uso dos recursos naturais a partir da visão 

Neoclássica; contudo, quando se trata do uso de recursos coletivos, a teoria dos jogos e a 

conhecida tragédia dos comuns são as mais usuais.   

O conhecido termo tragédia dos comuns, usado inicialmente por Garrett Hardin (1968), 

refere-se à situação em que existe um recurso natural disponível para muitos agentes e existe 

incentivo econômico para que ao final todos os agentes consumam os recursos de maneira a 

esgotá-los rapidamente. Trata-se de um jogo similar ao dilema dos prisioneiros no qual o 

resultado de mercado não é Pareto-ótimo1. Um exemplo comum é o de dois pescadores que 

tentam pescar o máximo de peixes possíveis, cada um deles temendo que o outro faça o mesmo. 

Obviamente se um desses pescadores escolher pescar de maneira sustentável (pescando menos 

peixes) e o outro não o fizer, o primeiro terá perdas e os recursos se esgotarão da mesma 

maneira, logo o equilíbrio de Nash2 de tal jogo é a situação na qual a pesca é levada aos seus 

limites rapidamente.  

Em termos de políticas públicas, a teoria da tragédia dos comuns tem duas prescrições 

básicas, a privatização dos recursos na mão de um único gestor privado ou a regulação estatal 

do recurso. Políticas de regulação e controle não são novas e remetem ao período pós segunda 

guerra, momento em que políticas de comando e controle começaram a ser testadas. Nessas 

políticas a autoridade ambiental impunha ao agente poluidor padrões, regras e procedimentos 

de emissões sobre sua produção final ou sobre a utilização dos recursos, além de determinar a 

                                                             
1 O ótimo de Pareto representa um ponto em que não há mais a possibilidade de se melhorar a situação de um dos 

agentes da economia sem que a situação de um outro agente seja prejudicada. 
2 No equilíbrio de Nash o jogador escolhe a estratégia que é a melhor resposta à escolha dos demais, embora não 

seja garantido que será obtido o melhor resultado para a coletividade. 
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tecnologia mais apropriada para diminuir a poluição, visando cumprir o padrão de emissão 

imposto. 

Uma crítica usual a tais políticas é que estas apresentam deficiências devido às 

negociações entre regulamentadores e empresas serem demoradas e também por conta dos 

reguladores não disporem de todas as informações referentes às tecnologias usadas, deixando 

de serem adotadas tecnologias mais eficientes e que economizassem mais matérias-primas. 

Além disso, essa política pode impedir a instalação de uma empresa em uma área em que já 

existem outras, mesmo que esta esteja disposta a pagar pelo uso dos recursos (LUSTOSA et al., 

2003). 

Uma outra política criada com o intuito de solucionar essas questões, chamada de 

políticas mistas de comando e controle, foi adotada pelos países desenvolvidos. Nesta são 

seguidos padrões de qualidade em que devem se encontrar os recursos, tendo importância para 

esse fato a promulgação da lei da National Environmental Policy Act (NEPA), em 1970, nos 

Estados Unidos, a qual traz os Estudos de Impactos Ambientais e seus Relatórios, e também o 

Conselho de Qualidade Ambiental, que elabora anualmente ao presidente do país o relatório 

tratando do estado do meio ambiente (LUSTOSA, et al., 2003). 

As políticas que mais se aproximam das prescrições oriundas das tragédias dos comuns 

são as políticas que se utilizam de instrumentos econômicos para induzir os agentes a 

combaterem a poluição e reduzirem o uso dos recursos naturais, o que se dá através da cobrança 

de um preço pelo seu uso ou o estabelecimento de permissões para a sua utilização, 

possibilitando a geração de receitas aos órgãos reguladores. 

De fato, as prescrições neoclássicas baseadas na tragédia dos comuns desenham uma 

espécie de encruzilhada onde não existe saída fora da pesada regulação do Estado ou da 

completa privatização.  

Mais recentemente, embora fruto de trabalhos que remontam há várias décadas, ganhou 

destaque o trabalho de uma extensa literatura alternativa, oriunda da pesquisa de anos de Elinor 

Ostrom, cientista política que ganhou o prêmio Nobel de Economia em 2009. A partir de 

inúmeras pesquisas de campo, desenvolvidas em comunidades ao redor do planeta, Ostrom 

descobriu que em muitos casos a tragédia dos comuns não se confirmava. A terceira via que 

surgia era a possibilidade de as comunidades locais desenharem instituições coletivas que 

possibilitassem o uso sustentável de recursos naturais comuns, como águas de rios, por 

exemplo.  

 Nitidamente a abordagem de Ostrom é um contraponto às teorias convencionais da 

Economia Ambiental e oferece um aparato alternativo de análise que merece destaque, 
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especialmente no Brasil, país onde a obra da autora ainda é pouco conhecida e utilizada como 

referência, mesmo em programas de meio ambiente, geralmente mais plurais que os de 

economia.  

Mirando basicamente o problema econômico da gestão dos recursos naturais, este 

trabalho busca estudar as principais contribuições de Ostrom, que produziu suas pesquisas 

fortemente amparada na abordagem institucionalista, e verificar se a Reserva Extrativista 

RESEX de Canavieiras, localizada no litoral sul baiano, possui os requisitos considerados pela 

autora como necessários para a auto-gestão sustentável dos recursos, características que são 

comuns a comunidades estudadas por ela que souberam governar de maneira coletiva e ao 

mesmo tempo sustentável os seus recursos. Sendo assim, será feita uma revisão da obra de 

Ostrom referente à gestão coletiva dos recursos naturais para posteriormente, à luz dessa 

literatura, ser feita uma análise da RESEX de Canavieiras, onde seus moradores compartilham 

recursos comuns. Com isso pretende-se compreender se a RESEX possui características 

próximas às descritas por Ostrom como necessárias para a gestão coletiva e sustentável dos 

recursos comuns. 

Do ponto de vista metodológico, além da revisão de literatura da obra de Elinor Ostrom, 

este trabalho será construído como uma pesquisa documental. Segundo Gil (2002) esse tipo de 

pesquisa é feita a partir de documentos que ainda não passaram por um tratamento analítico, a 

exemplo das atas do Conselho Deliberativo da RESEX de Canavieiras que serão trabalhadas na 

pesquisa. Através da análise documental será observado se as comunidades da RESEX de 

Canavieiras possuem os atributos elencados por Ostrom para uma autogestão sustentável. Cabe 

salientar que, com o objetivo de fazer uma conexão entre a teoria de Ostrom e a RESEX, o 

conteúdo das atas foi interpretado com base na visão institucionalista da autora. 

Foram utilizadas atas das reuniões do Conselho Deliberativo da RESEX desde sua 

fundação, em 2009, até o ano de 2014, dada a disponibilidade. Ao todo foram lidas 21 atas, 

distribuídas irregularmente ao longo dos anos. No decorrer da leitura destas foram observados 

os aspectos referentes aos sete atributos estudados na obra de Ostrom (1990), os quais serão 

melhor apresentados no capítulo conveniente: limites claramente definidos, coerência entre as 

regras de apropriação e provisão com as condições locais, arranjos de eleição coletiva, 

supervisão, sanções graduadas, mecanismos para a resolução de conflitos, e reconhecimento 

mínimo de direitos de organização. Estes atributos apresentam aspectos alusivos a: obediência 

aos limites da área de pesca e ao uso de petrechos adequados; quem são os formuladores das 

regras seguidas no local, e se essas regras estão adequadas à situação; se há a participação da 

comunidade na elaboração das regras; se estas regras são supervisionadas e por quem; se são 
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punidas devidamente; como os conflitos oriundos das irregularidades são resolvidos, e sendo 

resolvidos, se há dificuldade nisto; e por fim, se o governo apoia o tipo de gestão sucedido no 

local. 

Além do estudo das atas, também foi realizada uma pesquisa bibliográfica através da 

utilização de teses, dissertações e artigos de outros autores para complementar o conhecimento 

acerca das comunidades: Machado (2007), Aguiar et al. (2010), Cavalcante (2011), Jesus Júnior 

(2014), Cavalcante (2016), além de Estudos de Fase do Plano de Manejo (PANGEA, 2007), 

informações do Ministério do Meio Ambiente (MMA 2016) e Ministério da Pesca e 

Aquicultura (MPA 2016). Para o estudo da obra de Ostrom foi utilizada a literatura de: Ostrom 

(1986), Ostrom (1990), Ostrom (1999), Ostrom (2009) e Lara (2015). 

Além dessa introdução, o trabalho se divide da seguinte forma: no capítulo dois constam 

algumas teorias Neoclássicas que tratam da gestão do meio ambiente, dando especial enfoque 

à Teoria dos Jogos e à sua aplicação no estudo da Tragédia dos Comuns; no capítulo três é 

abordada a obra de Ostrom e relatados alguns casos exitosos e não exitosos de gestão dos bens 

comuns, e também como se deu a formação de alguns RUC’s (recursos de uso comum) de água 

subterrânea; na sequência é feita a descrição e a análise da RESEX; por fim, seguem as 

considerações finais.  
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2          GESTÃO DOS RECURSOS NATURAIS 

 

 

2.1       Abordagem Convencional e Tragédia dos Comuns 

 

As questões referentes ao uso e aos impactos causados aos recursos naturais vêm sendo 

discutidas e aprimoradas há várias décadas. Primeiramente, as análises referentes ao meio 

ambiente estiveram voltadas para a busca do uso ótimo de recursos naturais, renováveis ou não, 

sendo tratado pela chamada Economia de Recursos Naturais, entre os anos 1960 e 1970. 

(MATTOS et al., 2005). 

Uma outra vertente que trata do uso dos recursos, conhecida como Economia 

Ambiental, difundida na década de 1980, tinha seus estudos voltados para a poluição e os seus 

efeitos negativos resultantes do processo de produção, efeitos conhecidos como externalidades, 

cabendo, nesse momento, serem internalizados os danos ambientais nos preços dos produtos 

finais (MATTOS et al., 2005). 

Essa corrente, também conhecida como neoclássica, não apresentava uma preocupação 

com relação ao uso dos recursos naturais e nem com o impacto causado a partir da emissão de 

resíduos a longo prazo, pois acreditava que os recursos são ilimitados e que eles, dentro das 

funções de produção, são perfeitamente substituídos pelo capital e pelo trabalho, indicando que 

a limitação do seu uso pode ser suprimida com o progresso técnico e científico (ROMEIRO, 

2003).  

Outra vertente, chamada de Economia Ecológica, apresenta uma maior preocupação 

com relação ao uso dos recursos naturais, e diferente da anterior, acredita que podem haver 

perdas irreversíveis ao meio ambiente, dada a limitação desses recursos, sendo preciso ocorrer 

uma estabilização entre o consumo per capita e os níveis de carga do planeta. Para isso, deve 

haver uma ação coletiva entre a sociedade ou mesmo a intervenção do Estado através da 

regulação (ROMEIRO, 2003). 

Para os Neoclássicos os mecanismos de gerenciamento dos recursos são deixados a 

cargo do mercado, devido à autorregulação existente entre a oferta e a demanda, na qual a 

redução da quantidade de bens existentes no mercado leva a um aumento dos seus preços, 
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fazendo com que, nesse caso, sejam buscadas novas tecnologias com o intuito de melhorar o 

aproveitamento dos recursos ou, então, sejam utilizados outros recursos que se encontram em 

maior abundância (ROMEIRO, 2003).  

Contudo, esse mecanismo de mercado apresenta falhas visto que os serviços ambientais 

são bens públicos, e necessitam de uma intervenção, que, segundo os neoclássicos, se dá através 

da ação do Estado cobrando taxas, à medida que diminui a quantidade de recursos, ou com a 

privatização dos bens, dando a um grupo o direito de propriedade sobre eles e eliminando seu 

caráter público. 

Quando se trata da estatização, o ponto de poluição ótima seria obtido a partir do 

equilíbrio entre os custos marginais de controle, referentes a seus gastos visando conter a 

poluição, e os custos marginais de degradação, referentes à quantia paga pelo ato de poluir. 

Dessa forma, pode-se observar que o agente buscaria reduzir seus gastos atinentes ao controle 

da poluição, usando tecnologias mais baratas e eficazes, visando assim reduzir o pagamento de 

taxas.  

Não obstante, a curva de Kusnetz, a qual mostra a relação entre crescimento econômico 

e distribuição de renda, é usada na apresentação das questões ambientais, mostrando que o 

aumento do crescimento econômico e consequentemente da renda leva ao aumento da 

degradação ambiental até um certo ponto no qual as condições ambientais passam a melhorar 

(ROMEIRO, 2003). 

Segundo Mattos et al. (2005), uma limitação da teoria neoclássica é a valoração apenas 

dos bens produzidos pelo homem, ficando à parte os bens produzidos e disponibilizados pela 

natureza, os quais acabam recebendo preços que não correspondem de fato a sua importância. 

Daí a necessidade de um método que imponha valor a esses recursos, ou mesmo uma 

organização da sociedade, pois livres na natureza os recursos tendem a ser usados até seu 

esgotamento, como afirmou Hardin (1968), levando à tragédia dos comuns. 

Nesse sentido, os neoclássicos trouxeram diversos instrumentos de políticas que são 

utilizados pelo Governo, como o imposto pigouviano, o leilão de licenças para poluir, os 

subsídios, as quotas, as taxas, e os regulamentos. 

As taxas pigouvianas são aplicadas pelo Estado e visam corrigir as externalidades 

negativas através de um imposto sobre as firmas que representa a diferença entre o custo 

marginal privado e o custo marginal social. Dessa forma, as firmas cobrarão um preço mais alto 

pelo produto, e consequentemente haverá uma diminuição da quantidade vendida, o que indica 

uma menor produção e menor degradação do meio ambiente (CÁNEPA, 2003). 
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As taxas pigouvianas referem-se então, a um imposto sobre unidade de poluição emitida 

que deve ser igual ao custo marginal social dessa poluição no nível ótimo da emissão, sendo 

melhor aplicada quando existem dois ou mais agentes poluidores, de forma que o agente que 

apresenta menores custos para reduzir a emissão o faça, permitindo ao agente que teria maiores 

custos na redução da poluição reduzi-la em menor quantidade (COSTA, 2005). 

À medida que a questão da externalidade é resolvida, e o mercado volta a se ajustar, a 

economia volta a apresentar a condição ótima de Pareto, ou seja, encontra-se em um nível de 

poluição aceitável, no qual as indústrias limitarão sua produção de forma economicamente 

viável e as pessoas ficaram satisfeitas com esse nível despejado. 

Assim, a firma que apresenta altos custos na redução de emissões pagaria taxas e 

reduziria menos essas emissões, sendo também influenciada a buscar tecnologias que reduzam 

esse custo extra resultado da emissão de poluentes, enquanto que a outra firma reduziria em 

maior volume a emissão de gases (COSTA, 2005). 

Contudo, essa externalidade gerada pela firma muitas vezes não é compensada em forma 

de taxas, ou porque não há lei que a obrigue ou porque a fiscalização não se dá de forma 

eficiente. Em alguns casos, ainda é mais vantajoso para a firma pagar multas, quando existe 

essa obrigação, ao invés de reduzir sua produção ou adquirir um equipamento de tratamento de 

resíduos. 

Um outro instrumento utilizado nas políticas de meio ambiente refere-se aos certificados 

negociáveis de poluição que são concedidos pelo Estado e dão permissão a certas firmas 

fazerem uso limitado dos recursos ambientais ou emitirem uma dada quantidade de poluentes, 

através de leilão ou alocação proporcional aos empreendimentos já existentes (CÁNEPA, 

2003). 

Como existem firmas que emitem mais poluentes ou usam mais recursos ambientais do 

que outras, esses certificados podem ser negociados entre elas, através da compra e venda dos 

mesmos, sinalizando uma troca das permissões a poluir, uma vez que as firmas que possuem 

maiores custos com o tratamento dos resíduos preferem comprar os certificados ao invés de 

tratar os resíduos. 

Tratando-se do uso não sustentável dos recursos naturais, um importante autor para a 

área foi Garrett Hardin. Em seu artigo “The Tragedy of Commons”, de 1968, o autor aponta que 

a ideia dos clássicos de que os próprios indivíduos agiriam individualmente de forma a chegar 

ao bem-estar de toda a população não vigorou no que tange ao controle populacional, que, 

segundo ele, é o fator gerador dos problemas relativos à degradação do meio ambiente.  
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Segundo o mesmo, a primeira pessoa a contestar a ideia da mão invisível no controle 

populacional foi William Forster Lloyd (1794-1852), através de um panfleto. Hardin (1968) 

chamou essa exaustão dos recursos, devido ao excesso populacional, de tragédia dos comuns, 

indicando que em certo momento chegaria a hora de arcar com as consequência do mau uso, 

visto que os recursos da natureza são limitados. 

O aumento da população se torna um problema à medida em que há um aumento no 

despejo de dejetos no ambiente, tornando os processos naturais de reciclagem químico e 

biológico saturados, tornando-os ineficientes. 

A busca pela maximização de seu bem-estar faz com que as pessoas busquem aumentar 

ao máximo seus ganhos, esgotando a capacidade de uso dos recursos, através da sobrepesca, 

sobrepastoreio, ou mesmo prejudicando a qualidade do recurso, embora, as consequências 

desses atos atuem sobre todos os agentes. 

Para solucionar o problema, Hardin (1968) indica algumas opções como: tornar as áreas 

uma propriedade privada; mantê-las como uma propriedade pública, determinando quem 

poderá usá-la, seja com base na riqueza, no mérito, no sorteio, ou mesmo observando quem foi 

o primeiro a usufruir; além de citar o emprego de leis coercitivas ou mecanismos fiscais que 

incentivem os contaminadores e torne mais barato para eles tratarem os dejetos antes de 

despejá-los no meio ambiente.  

Hardin (1968) também salienta que a alternativa comumente escolhida de propriedade 

privada fruto de herança legal é a melhor escolha, ainda que não seja mais justa, já que até o 

momento não havia surgido uma melhor opção para a preservação dos recursos, sendo, dessa 

forma, a melhor opção para evitar o esgotamento dos recursos. Hardin (1968), contudo, também 

salienta que a propriedade privada em si pode acabar levando o proprietário a se achar no direito 

de poluir o recurso, sendo preciso mesmo nesse caso o uso de leis administrativas para proibir 

ações danosas. Segundo o autor, mesmo no contexto de soluções privadas, a única forma de 

produzir uma gestão adequada dos recursos naturais é através de arranjos sociais que gerem 

coerção mútua, onde a maioria das pessoas envolvidas concordem com ela. 

Como mostra Ostrom (1999), esse artigo de Hardin (1968) tem sido usado como uma 

metáfora para os problemas relacionados ao uso excessivo e à degradação de recursos naturais, 

em suas diversas áreas (pesca, extração de madeira, degradação dos recursos hídricos), tendo 

alguns acontecimentos confirmado as conclusões obtidas pela metáfora da tragédia dos comuns, 

como o desmatamento ocorrido em países tropicais, o colapso da pesca da sardinha na 

Califórnia e em tantos outros locais. O fato dos apropriadores não conseguirem uma solução 
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para essas questões e estarem presos nela, também fez crescer a ideia da necessidade da criação 

pelas autoridades da propriedade regulamentada ou privatizada (OSTROM, 2002).  

Assim, toma-se como verdade a necessidade de autoridades impondo regras aos 

usuários locais e o fato de eles serem capazes de elaborar regras uniformes e eficazes para todos 

os locais. Contudo, o que seus estudos de campo demonstraram foi que existem casos em que 

os usuários conseguem por si só, algumas vezes com o apoio de peritos externos e autoridades, 

criar arranjos institucionais com recursos de acesso comum. Outro fato, também importante, é 

que nos países em que o Estado passou a administrar os recursos comuns o governo não tinha 

recursos e pessoas suficientes para fazer um monitoramento eficaz, passando os recursos a 

ficarem, de fato, com um livre acesso (OSTROM, 2002). 

Smith (1981), também defende que o crescimento da população humana, junto ao 

desenvolvimento mundial, teria sido responsável pelo aumento da taxa de extinção de várias 

espécies. Junto a isso constata-se a maior eficiência dos meios de captura e matança, a expansão 

para novos continentes, além da colonização ocidental, levando a sobre-exploração dos animais 

selvagens. 

O autor também aponta que a sobre-exploração seria resultado da manutenção do 

recurso como um bem público, defendendo a propriedade privada, elencando que manter o meio 

ambiente como local público resulta no uso excessivo, na extinção das espécies e também no 

despejo de resíduos. 

Smith (1981), acrescenta que a propriedade privada incentiva os proprietários a 

preservá-la, à medida em que possibilita ganhos futuros aos donos, como também na medida 

em que proporciona a eles bem-estar por possuir animais selvagens raros e contribuir com a 

proliferação e a preservação da espécie. 

Como aponta Hardin (1968) o livre acesso aos recursos naturais pelas pessoas acabaria 

provocando a escassez dos mesmos, visto que os agentes racionais buscam maximizar seus 

lucros, explorando cada vez mais o meio ambiente, ainda que cause uma maior degradação do 

mesmo. Assim, o agente obtém benefícios decorrentes do maior uso dos recursos naturais e 

reparte os danos causados pela sua ação com os demais agentes locais. No entanto, como esse 

pensamento racional é compartilhado por todos o resultado é a perda dos recursos naturais, ou 

a tragédia dos comuns. 

Semelhante à essa ideia, no jogo do dilema dos prisioneiros, caracterizado como um 

jogo não cooperativo, os agentes têm informação completa acerca das decisões a serem tomadas 

e conhecem os benefícios obtidos com a sua escolha. Nesse sentido, cada jogador irá preferir a 

estratégia que lhe traga mais benefícios, sendo esta a de abandonar uma obrigação. Todavia, se 
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ambos os jogadores escolherem essa opção o resultado será Pareto inferior, dado que ambos 

poderiam cumprir suas obrigações, nesse caso preservar o meio ambiente, e obter maiores 

benefícios (OSTROM, 1990). 

Esse comportamento pode ser associado com o free rider, sendo este o uso demasiado 

que as pessoas fazem de um bem devido ao fato de ele ser gratuito, deixando, assim, de ocorrer 

uma ação coletiva que gere benefícios para todos.  

Contudo, dado que as instituições não funcionam da mesma maneira que os modelos 

abstratos, Ostrom (1990) apresentou uma nova opção de jogo em que os próprios agentes 

estabelecem suas regras para utilizarem o meio ambiente, ou recursos comuns, com o objetivo 

de agirem de forma cooperada, discutindo entre si as estratégias para o uso dos recursos e 

também os custos de se cumprir essas regras, observando os limites do ambiente. No entanto, 

a autora observa que essa é uma nova via para a solução do problema do uso dos recursos, e 

não a única solução a ser adotada. O benefício dessa nova visão é que a auto-organização do 

grupo que faz uso dos recursos de um certo local permite um maior controle sobre as decisões 

acerca de quem deverá usufruir desse bem, como também em que quantidade irá fazê-lo, além 

de incentivar e tornar mais fácil a observação de infratores. 

 

 

2.2       Teoria dos Jogos e Dilema dos Prisioneiros 

 

A teoria dos jogos teve vários autores como colaboradores do seu desenvolvimento 

inicial. Suas ideias tiveram a contribuição do matemático Antoine August Cournot (1801-

1877), além de Ernst Friedrich Ferdinand Zermelo (1871-1953), e Félix Edouard Justin Emile 

Borel (1871-1956) (FIANI, 2006). Entretanto, tem sua sistematização como um campo da 

matemática aplicada e da economia atrelada ao matemático John von Neumann (1903-1957), 

que em 1928 publicou seu primeiro livro sobre jogos onde mostrava que a solução para jogos 

de soma zero, no qual o ganho de um jogador leva à perda do outro, pode ser obtida por técnicas 

matemáticas.  

Mais tarde, em 1944, essa ideia foi desenvolvida junto com o economista Oskar 

Morgenstern (1902-1977). Além desse tópico, o livro “The Theory of Games and Economic 

Behavior” também representou os jogos em que são identificadas as decisões de cada jogador 

nos diversos estágios do jogo, e tratou da cooperação e das coalisões entre os jogadores (FIANI, 

2006). Contudo, havia a necessidade de novas ferramentas de análise dos modelos de interação 

estratégica, dada a variedade de modelos. Essas ferramentas foram elaboradas por John F. Nash 
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Jr., John C. Harsanyi e Reinhard Selten, a partir dos anos 1950. Nash (1928-2015), matemático, 

em 1951, trabalhou com o equilíbrio em modelos de jogos diferentes dos jogos de soma zero, 

enquanto Harsanyi (1920-2000) apontou a existência de informação assimétrica nos jogos, e 

Selten (1930- ), em 1965, refinou a noção de equilíbrio em subjogos, afirmando que para ser 

um equilíbrio perfeito certa estratégia tem que ser ótima considerando todos os possíveis 

resultados das interações. 

Segundo Fiani (2006), a teoria dos jogos busca entender como os jogadores tomam suas 

decisões em meio a interações estratégicas, tendo em vista que suas preferências são racionais, 

e sendo uma escolha melhor que outra, ou mesmo indiferentes, sob a ótica do jogador.  

Os jogos são uma forma de modelar essas interações estratégicas, nas quais as 

consequências das ações de um jogador dependem da ação dos outros, podendo ser estes 

indivíduos ou organizações como empresas, sindicatos, partidos políticos, ou estados nacionais, 

ou mesmo células ou genes, em biologia.  

O dilema de obter uma interação exitosa tem ampla relevância contemporânea, e 

abrange assuntos como a proteção do ambiente em uma escala global, a determinação de 

esforço de trabalho entre os membros de uma equipe de produção, a produção e distribuição de 

informação nos bairros que as pessoas vivem. 

Este dilema pode ser definido como o problema relacionado à maneira como as 

interações sociais podem ser estruturadas de forma que as pessoas sejam livres para escolher 

suas próprias ações, e evitem resultados que nenhuma outra teria escolhido. Esses resultados 

muitas vezes não são incluídos em qualquer processo de otimização sendo conhecidos como 

externalidades (BOWLES, 2004). 

Em um jogo, qualquer indivíduo, ou grupo de indivíduos, tem capacidade de decisão, e 

suas ações influenciam os demais jogadores. O fato de as ações serem tomadas racionalmente 

implica que os agentes buscam empregar os meios mais adequados para atingir seus objetivos, 

sabendo que suas ações terão consequências sobre os demais, o que os levam a tomá-las levando 

em consideração o que acham que os outros agentes farão a partir de sua escolha.  

Segundo Elster (1994), uma das conquistas da teoria dos jogos foi a percepção de que 

quando os indivíduos interagem, eles podem produzir mais malefícios do que se agissem 

isoladamente. Cada conjunto de escolhas dos agentes traz certas recompensas, as quais 

dependem das escolhas feitas pelo outro jogador. Entretanto, ainda que as recompensas 

resultem das escolhas dos demais, as decisões de cada indivíduo são tomadas 

independentemente, pois eles não sabem ao certo o que o outro irá escolher, apenas tomam suas 

decisões com base na sua imaginação, antecipando as ações alheias. 
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A teoria dos jogos pode tratar tanto de indivíduos que agem de forma competitiva quanto 

de indivíduos que buscam encontrar a melhor solução para todos os participantes, até porque, 

como aponta Fiani (2006) ser racional não implica que o agente aja de forma egoísta, mas sim, 

buscando o melhor meio para alcançar seu objetivo, seja este qual for. 

Para Elster (1994), a ideia da escolha racional é buscar o melhor meio para se chegar ao 

objetivo final, ou seja, maximizar sua utilidade, o que não significa que a pessoa fará a escolha 

ótima, mas sim, o que ela acredita que seja o meio mais eficiente de obter seus benefícios. Dessa 

forma, a pessoa precisa adquirir indícios suficientes para não tomar a decisão errada. Contudo, 

sabe-se que essa ação racional trará resultados piores do que se ambos tivessem cooperando, 

daí a conclusão que a ação racional está representada por um indivíduo e não pela coletividade. 

Afinal, deixar de escolher o ato que lhe traga maiores benefícios, dentre outras opções, não seria 

racional. 

Alguns modelos de jogos usam a suposição de que os objetivos dos agentes sejam obter 

o melhor para si, sem se importar com os outros, porém esse ponto não está atrelado a 

racionalidade, e sim às circunstâncias em que os jogadores interagem, sendo usados em 

modelos de competição econômica e política. Na abordagem clássica da teoria dos jogos as 

estratégias de cada jogador e as recompensas que eles podem auferir é de conhecimento de 

todos, de forma que os objetivos dos agentes são conhecidos (FIANI, 2006).  

Os resultados do jogo são definidos como equilíbrios resultantes de interações sociais 

juntamente com um relato de como, dado este ambiente institucional, indivíduos podem vir a 

agir, de tal forma que um determinado resultado possa ocorrer e persistir no decorrer de longos 

períodos (BOWLES, 2004). Segundo este autor os efeitos de suas escolhas sobre as demais 

pessoas são levados em consideração no momento da ação quando o ator está em interação com 

parentes, vizinhos ou amigos, havendo uma preocupação com o bem-estar destes e também um 

anseio de evitar uma sanção social. Mas o aumento da interação com outras pessoas devido ao 

maior alcance dos mercados tornou difícil sustentar a cooperação necessária para se obter um 

resultado socialmente benéfico. Esses resultados dependem, dentre outros fatores, das crenças 

e das preferências dos indivíduos, do número de participantes no jogo, sendo a dificuldade na 

resolução dos problemas dependente da estrutura de informação da interação e se esta pode ser 

usada para impor contratos ou regulamentos governamentais. 

Todas estas influências sobre o provável sucesso ou a falha de certo jogo, depende da 

instituição particular que rege as interações entre os participantes, podendo ser esta mercados, 

famílias, governos, comunidades e outras relevantes em que uma interação influencia 
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constrangimentos e incentivos, bem como informação, normas e outras preocupações de 

avaliação dos participantes. 

Uma análise dos problemas de coordenação pode ilustrar o funcionamento dessas 

instituições. Para isso observa-se o exemplo ilustrado em Bowles (2004), referente à 

modelagem de instituições alusiva à teoria dos jogos, no caso da tragédia dos comuns. 

Considere dois pescadores, Jay e Eye, que partilham o acesso a um lago e à captura de 

peixes. Os peixes são abundantes o suficiente para que a pesca adicional sempre renda mais 

peixes para cada um dos dois, mas quanto mais peixes se pegam, menor serão as capturas 

futuras durante um hora de pesca. Cada pescador decide quanto tempo será gasto na pesca, e a 

quantidade que maximiza o seu próprio bem-estar. Suponha que, sem qualquer acordo entre os 

dois, cada um pesque durante oito horas por dia e que os benefícios líquidos desta atividade são 

apenas suficientes para coincidir com uma outra melhor alternativa para cada um.  

Toma-se os benefícios decorrentes dessa opção como u > 0 para ambos os 

pescadores. Cada um deles sabe que, se ambos pescarem menos, terão a menor captura 

compensada pelo seu maior lazer. Suponha que eles estudam o assunto e determinam como eles 

se sairiam se ambos limitassem a pesca para seis horas, ou se um pescaria oito horas e o outro 

seis. Quando ambos pescam menos as suas recompensas têm 1 como resultado, e zero a quem 

pesque menos enquanto que o outro continua a pescar mais, como pode ser visto na tabela 1. 

 

Tabela 1 - Tragédia dos pescadores 

Jay 
Eye 

Pescar 6 horas Pescar 8 horas 

Pescar 6 horas 1, 1 0, 1 + α 

Pescar 8 horas 1 + α, 0 ս, ս 

Fonte: Adaptado de Bowles (2004). 

 

Nesse caso a tragédia dos pescadores é um dilema dos prisioneiros. Esta é uma situação 

em que para cada indivíduo existe uma ação que, se tomada, os retornos são mais elevados do 

que qualquer uma das outras ações disponíveis, independentemente de o que o outro faz, sendo 

esta chamada de ação dominante. Mas quando todos os indivíduos agem para maximizar seus 

retornos, o resultado é pior para ambos do que algum outro resultado que podiam ter alcançado 

atuando de forma cooperada. 

Assim a pesca de seis horas é dominada porque α > 0 e u > 0 e é Pareto superior a oito 

horas porque u < 1. Então, observa-se que pescar seis horas não é a melhor opção para um 
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pescador se ele acredita que o outro não agirá da mesma forma, pois o outro estará tendo mais 

ganhos do que ele. Contudo, agir de forma cooperada, pescando menos, é a melhor atitude a ser 

tomada por ambos, já que terão um retorno igual a 1, e sendo que a pesca coletiva de oito horas 

traz um retorno menor que 1. 

Entretanto, segundo o autor, acredita-se que os jogadores não possam ter nenhuma 

forma de se fazer cumprir acordos, ou mesmo saber se o acordo foi violado, o que torna a 

informação assimétrica e não permite que estas sejam usadas em um litígio. Será visto no 

capítulo 3 que a fiscalização é um ponto essencial para que haja instituições bem sucedidas, 

bem como, a forma com que esta acontece. 

Além da limitação de horas pescadas no total, a distribuição dessas horas por cada 

jogador e o consequente ganho é outra questão a ser resolvida. O melhor acordo a ser obtido, 

chamado de Pareto Eficiente, é aquele em que não exista nenhum outro que beneficie pelo 

menos um dos pescadores, de forma que os demais não sejam prejudicados.   

Como aponta Bowles (2004) uma combinação de resultados (o pescador 1 pescar menos 

e o 2 pescar mais) poderia ser aceitável caso tivesse chegado a ele de forma imparcial (por 

exemplo lançando uma moeda,), ou se o restante proveniente de uma pesca menor fosse doado 

para uma boa causa, ao invés de capturado pelo outro pescador.  

Por outro lado, o autor também aponta que, caso não seja conseguido um acordo, o 

governo pode impor um limite de tantas horas a serem pescadas por ambos, deixando que os 

mesmos possam negociar outro acordo se forem capazes, ou mesmo adiram a uma norma 

ambiental que restrinja a captura por cada pescador isoladamente. 

Bowles (2004) salienta que nesses casos os pescadores não estão agindo a partir de um 

script trágico, como Hardin supõe, nem mesmo são prisioneiros do dilema que enfrentam, sendo 

eles muitas vezes hábeis na procura de soluções para o problema da sobrepesca. 

Essa "tragédia dos pescadores" apresentada acima trata-se de um jogo normal ou o 

chamado jogo de forma estratégica. Nele as ações de um jogador são tomadas sem o 

conhecimento das ações do outro, e as ações anteriores não precisam ser conhecidas para a 

tomada de decisões. O resultado do jogo será o conjunto de ações tomadas pelos jogadores e os 

retornos associados. 

Em alguns jogos simultâneos, os jogadores têm uma estratégia que traz melhores 

resultados do que outras, independente da estratégia escolhida pelos demais, sendo esta 

chamada de estratégia estritamente dominante. Também há casos em que dada estratégia traz 

maiores benefícios em uma situação e pode trazer recompensas iguais às recompensas da outra 

estratégia, sendo chamada de fracamente dominante.  
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Para se chegar ao resultado nesse tipo de jogo é feita a eliminação das estratégias 

dominadas de cada agente, até obter o melhor para ambos. Contudo, alguns jogos não são 

solucionáveis por dominância, sendo necessários outros métodos para encontrar o equilíbrio. 

Nesse contexto, surge o equilíbrio de Nash. Nesse caso, o equilíbrio acontece à medida 

em que cada jogador escolhe racionalmente a estratégia que é a melhor resposta às estratégias 

adotadas pelos demais, sendo assim para todos, ainda que o resultado não seja o melhor para 

todos, se observado individualmente (FIANI, 2006).  

Para solucionar esse jogo cada agente escolhe a estratégia que lhe gere maior ganho, 

não tendo incentivos para tomar outra decisão, observando a estratégia escolhida pelo outro 

jogador. No momento em que ambos escolhem a mesma combinação de estratégias, obter-se-

ia o equilíbrio de Nash estrito. 

Observando que no sentido de Pareto a melhoria de um agente acontece sem que haja 

prejuízo para os demais, no equilíbrio de Nash, ainda que tenha um agente adotando a melhor 

estratégia, dadas as estratégias dos outros, não é garantido que o resultado seja o melhor 

possível, de forma que não reflita um ótimo de Pareto. 

Quando estão em uma situação que reflita o ótimo de Pareto os agentes não conseguem 

melhorar sua situação sem piorar a de outro, de forma que ganhos de eficiência não são mais 

possíveis. Entretanto, no equilíbrio de Nash, a escolha de um indivíduo, ainda que seja a melhor 

para ele, pode não ser para todos se esta for adotada por muitas pessoas. 

Os conceitos de solução de jogos clássicos mais utilizados são a dominância e o 

equilíbrio de Nash. O primeiro apresenta, muitas vezes, por meio de eliminação as ações que 

serão tomadas pelo jogador, eliminando aquelas que não vão acontecer, onde cada decisão é 

tomada individualmente, sem depender das ações dos outros.  

As estratégias a serem adotadas podem ser puras ou mistas - onde é feita uma 

distribuição de probabilidade sobre algumas ou todas as estratégias puras no conjunto, ou 

mesmo estritamente dominante, quando nenhuma estratégia fracamente dominá-lo.  

As formas em que se dão a interação tornarão o jogo cooperativo ou não-cooperativo. 

Na primeira forma todos os elementos afetados pela ação dos jogadores está sujeito a um 

contrato, enquanto que na segunda os elementos da interação não estão sujeitos a um acordo. 

Entretanto, em ambos os casos as relações podem ser conflitosas ou não, a diferença se dá 

apenas quanto ao contrato (BOWLES, 2004). 

Algumas interações realizadas entre os jogadores apresentam interesses em comum, de 

forma que quando são feitas ações para solucionar os problemas, estas beneficiam a todos os 
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jogadores, e também há aquelas em que as ações, dependendo de como sejam executadas, 

beneficiam mais uns do que outros, havendo um conflito de interesses.  

O jogo Dilema do Prisioneiro também apresenta jogadores que têm uma estratégia 

dominante, aquela que é a melhor resposta a todas as decisões do oponente. Espera-se que cada 

jogador escolha a estratégia não-cooperativa, tendo em vista que o outro também fará essa 

escolha (ELSTER, 1994). 

O equilíbrio existente em um Dilema do Prisioneiro, não traz benefícios conjuntos, já 

que não há cooperação no jogo. Isso dar-se devido ao agente ter uma única opção que seja 

melhor do que as outras, e portanto a escolhida, de forma que aja sem se importar com o que os 

outros farão, já que isso não mudará sua ação. Esse jogo combina tanto interesse comum, como 

conflito de interesses. 

Entretanto, Elster (1994) observa que a cooperação e a coordenação podem ocorrer 

através de uma ação descentralizada, sendo impostas por instituições sociais, de forma que 

possa haver equilíbrio na ação dessas pessoas. Esse equilíbrio pode dar-se de forma em que 

cada local apresente uma ação diferente, embora correta, e de acordo com o contexto local, 

sendo chamados de equilíbrios múltiplos; também podem ocorrer quando os indivíduos 

desejam que seus concorrentes não mudem sua maneira de agir, de forma a não obterem maiores 

ganhos que os seus, chamados de equilíbrios de convenção. 

Os resultados indesejáveis resultantes de interações não cooperativas, chamados de 

falhas de coordenação, acontecem quando a interação entre duas ou mais pessoas leva a um 

resultado que não é ótimo de Pareto. Essas situações acontecem mesmo quando o jogo esteja 

em equilíbrio. 

No jogo do Dilema dos Prisioneiros, existe o equilíbrio de estratégia dominante, sendo 

este Pareto inferior. Essa falha de coordenação acontece porque o dano ocasionado ao outro por 

uma deserção não se reflete nos retornos do desertor, dessa forma, nenhum jogador retém para 

si os efeitos de suas ações sobre o outro. 

Essa mesma falha acontece nos chamados Jogos de Garantias, nos quais existem mais 

de um equilíbrio, podendo um ou mais ser Pareto inferior. O fato é que existem retornos 

crescentes generalizados, sendo que os retornos individuais aumentam o número de pessoas 

que tomam a mesma decisão, mas estes benefícios não estão incluídos no processo de decisão.  

Estes equilíbrios são chamados de convenções, nele os melhores resultados de resposta 

mútuos são sustentados pelo fato que praticamente todos os jogadores acreditam que muitos 

dos outros jogadores irão responder melhor. Quando o resultado provável de uma interação é 
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Pareto inferior a algum outro resultado possível, introduzir políticas ou direitos de propriedade 

mudará a estrutura do jogo para tornar o segundo resultado mais provável. 

A principal diferença entre o Dilema do Prisioneiro e os Jogos de Garantia é que no 

primeiro o resultado indesejável é o único equilíbrio de Nash, fazendo com que para qualquer 

um dos outros resultados acontecerem seja feita uma intervenção permanente para mudar as 

recompensas ou as regras do jogo. Já no segundo caso, o resultado desejável é um equilíbrio, 

limitando as questões referentes à administração dos resultados à forma de se chegar neste, 

ficando de lado a sua sustentação. 

Por esse motivo, para evitar as falhas de coordenação, é mais usual realizar políticas que 

convertam o dilema dos prisioneiros em um jogo de garantia, tornando o resultado da 

cooperação mútua um equilíbrio de Nash, ainda que isso não garanta uma solução mutuamente 

benéfica, devido à incerteza sobre as ações a serem tomadas pelos outros e não devido a um 

conflito de interesses. O autor Bowles (2004) chega a inferir que seja preferível converter a 

interação social no jogo da mão invisível. 

Nesse caso, supõe-se que ambos os jogadores decidam cooperar como norma e adotem 

uma regra na qual qualquer pessoa que violar a norma deve compensar o outro, o qual teve os 

pagamentos reduzidos devido à violação, voltando a ocasião caso não houvesse tido infração. 

Tendo, assim, a cooperação como estratégia dominante e a cooperação mútua a estratégia 

dominante de equilíbrio. 

Entretanto, o Bowles (2004) salienta que muitas falhas de coordenação não permitem 

tais soluções simples, pois a identificação da deserção e a avaliação dos danos relevantes requer 

informações que ou não estão disponíveis ou não são utilizadas em um tribunal. 

Ver-se-á adiante que essas questões referentes ao abandono das obrigações e aos danos 

causados aos recursos podem ser resolvidas na medida em que os participantes passam a ter 

informações acerca dos infratores das regras, as quais são criadas e fiscalizadas pelos membros 

do grupo, que passam a atribuir punições aos infratores, sendo essas punições reconhecidas 

pelos outros participantes e pelas autoridades, as quais não interferem nas decisões do grupo. 

Ostrom (2002), salienta que estes modelos que formalizam o problema dos comuns não 

trouxeram alterações na sua base teórica, a qual faz referência à infinidade de recursos, à 

informação completa, à homogeneidade dos usuários, à sua maximização dos lucros esperados 

e à falta de interação entre os agentes, junto com a capacidade de mudar suas instituições. 
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3          OSTROM E SUA TEORIA ALTERNATIVA DE AÇÃO COLETIVA 

 

Após serem descritas as teorias mais usuais sobre uso e gestão dos recursos naturais, 

assim como as prescrições políticas derivadas dessas teorias, procura-se neste capítulo estudar 

formas alternativas de gestão e utilização dos recursos naturais. Essas formas alternativas de 

gestão coletiva ganharam destaque a partir do vasto trabalho de Elinor Ostrom3, em parceria 

com outros autores como Roy Gardner e James Walker, influenciada, dentre outros, por autores 

como James Alt e Douglas North. 

Observando a dificuldade tanto do Estado como do mercado em conseguir levar as 

pessoas a fazerem um uso equilibrado dos recursos, Ostrom propôs uma nova teoria de ação 

coletiva a qual indica que os indivíduos podem fazer uso dos recursos de forma sustentável, 

através de associações das quais fazem parte os próprios usuários dos recursos, os quais 

interagem entre si na elaboração de normas e na fiscalização dos recursos, evitando que 

possíveis usuários façam mau uso, ou que pessoas que não façam parte da associação venham 

usufruir dos recursos daquela localidade. 

Em seus trabalhos Ostrom buscava entender como seria o comportamento das pessoas 

em meio a diferentes situações de interação. Para estudar as complexas interações, que vão além 

das simples conclusões das teorias dos jogos e da escolha racional, buscou construir distintas 

formas de análise, dadas as diversas trocas sociais (LARA, 2015). No entanto, a autora não 

deixou de, em alguma medida, observar as teorias convencionais, tomando-as como um ponto 

de partida para questões mais simples na sua pesquisa. Um ponto importante nos 

desenvolvimentos teóricos encontrados em Ostrom diz respeito ao que se entende como 

racionalidade e a ideia de que ser racional não necessariamente é o mesmo que ser egoísta.  

Da mesma forma, Ostrom apontou que nem todas as pessoas são egoístas, estando isto 

atrelado à cultura e ao ambiente em que ela se encontra. Para a autora, as pessoas não são 

                                                             
3 Elinor Clair Awan (1933-2012) nasceu em Los Angeles, Califórnia, nos Estados Unidos, e cresceu em uma 

família de meios simples. Foi professora da Universidade de Indiana e formada em ciência política pela 

Universidade da Califórnia em Los Angeles, onde também obteve seu PhD em 1965. Foi laureada em 2009, 

juntamente com Oliver Williamson, por pesquisas no campo da governança econômica. Ela estudou como as 

pessoas se organizam e colaboram para gerir recursos comuns, como florestas ou a pesca, e contradisse a armadilha 

social conhecida por “tragédia dos comuns”. Casou-se com o cientista político Vincent Ostrom em 1963. Aos 78 

anos morreu vítima de câncer. 
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inteiramente individualistas e podem agir de forma cooperada, dependendo da sua motivação 

(LARA, 2015).  

Ostrom fez um estudo das relações sociais mais complexo, observando a história e o 

contexto em que os membros das comunidades estavam inseridos, além de examinar aspectos 

mais humanos, como a importância da confiança entre as pessoas, e a moral que os envolve 

(OSTROM, 2009; LARA, 2015). Para tanto, fez estudos empíricos observando o 

comportamento e as atitudes de pessoas que estavam, em um primeiro momento, sem 

comunicação e, posteriormente, comunicando-se, em um laboratório. Além disso, estudou 

diversas localidades com o objetivo de encontrar lições que eram características de regimes 

sustentáveis, e contrárias a locais não sustentáveis (OSTROM, 2009).  

A autora conseguiu, dessa forma, observar que as conclusões dos jogos não-

cooperativos são encontradas quando as pessoas não se comunicam e não conhecem a reputação 

do outro, caso contrário, elas conseguem adentrar em um acordo estratégico e segui-lo 

(OSTROM, 2009). 

Como a maneira de solucionar as questões referentes à interação varia em cada situação, 

havia a necessidade de se fazer diversos estudos de caso. Ostrom não visava com isso insinuar 

que essas regras já estavam delineadas nas mentes dos agentes, buscava entender a 

complexidade das interações sociais com o auxílio de várias disciplinas, cada uma contribuindo 

com seu conhecimento (OSTROM, 2009; LARA, 2015).   

Os recursos de uso comum (RUC) são considerados pela autora como um sistema de 

recursos naturais ou elaborados pelo homem, o qual é grande e custoso para se fazer a exclusão 

de potenciais beneficiários do seu uso (OSTROM, 1990).  

Esse sistema de recursos difere do fluxo de unidades de recursos, pois representa todo 

o acervo, estando relacionado com a capacidade de variáveis, em condições favoráveis, 

produzirem uma quantidade máxima de fluxo de recursos, enquanto que o fluxo de unidades de 

recurso representa os bens dos quais os indivíduos se apropriam e usam do sistema, podendo 

representar a quantidade de pescado adquirido, enquanto aquele a área de pesca. 

O acesso a esses sistemas pode limitar-se a só uma pessoa ou empresa, ou a um grupo 

de pessoas que fazem seu uso ao mesmo tempo, contudo, nesse estudo, nenhum apropriador 

tem poder de mercado com relação a esses produtos, e nem influencia as atividades das pessoas 

que estão fora dessa associação. 

Os atores participantes desse sistema estão envolvidos por situações incertas e 

complexas e precisam tomar decisões baseados nos custos e benefícios prováveis de acontecer, 
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com base em seu conhecimento, fazendo com que as experiências obtidas com o tempo sejam 

importantes para a tomada de decisões. 

Passar de uma situação em que não havia organização para outra em que todos agirão 

de forma coordenada implica realizar atividades que antes eram independentes de forma 

conjunta, dependente e respeitando o espaço alheio, além de estar disposto a renunciar um lucro 

imediato com o objetivo de receber um maior benefício coletivo a longo prazo. 

Diferente das teorias da empresa e do Estado em que o empresário ou o governante 

criam instituições interessados na aquisição de prováveis ganhos que terão individualmente, 

fruto das atividades de pessoas que estão subordinadas às suas regras, a ação coletiva implica 

uma redução no lucro individual e um ganho no coletivo, indicando uma maior repartição dos 

benefícios proporcionados pelo bom uso do meio ambiente (OSTROM, 1990). 

Como os empresários/governo visam os lucros, eles têm interesse em supervisionar e 

impor punições a pessoas que não realizam suas atividades como eles gostariam, ou que não 

cumpram com os acordos/regras estabelecidos. Na ação coletiva a confiança existente entre os 

membros da comunidade é essencial para que o conjunto respeite as regras acordadas, e criem 

instituições robustas, estando estes cientes das sanções que serão impostas caso algum rompa 

com as normas estabelecidas. A elaboração de regras só faz sentido se estas forem seguidas 

com o tempo, e a observância destas se dará através da supervisão compartilhada por todos os 

participantes (OSTROM, 1990). 

Em meio aos inúmeros conceitos de instituição, que estão atrelados ora às regras 

impostas ao comportamento das pessoas, ora ao comportamento das pessoas em meio a essas 

regras, Ostrom (1990) as define como: 

“...the sets of working rules that are used to determine who is eligible 

to make decisions in some arena, what actions are allowed or 

constrained, what aggregation rules will he used, what procedures 
must be followed, what information must or must not be provided, 

and what payoffs will be assigned to individuals dependent on their 

actions” (Ostrom 1986a, citado por Ostrom, 1990, p. 51). 

 

Embora a definição de instituições seja vasta, as regras, que são uma referência a essa 

definição, apresenta um conceito determinado. As regras podem ser definidas como rotinas 

pessoais ou estratégicas, ou ser compartilhadas pelas pessoas para demandar a tomada de 

decisões em situações de interdependência (OSTROM, 1986). 

As regras adotadas por Ostrom se referem a receitas que são usadas pelas pessoas para 

que elas ordenem relações repetitivas e interdependentes. Essas regras podem resultar de 

situações implícitas ou explícitas, seja no decorrer da convivência entre os participantes ou 
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podem ser desenhadas por outros, podendo ser alteradas, e visam ordenar situações relativas à 

criação das posições dos participantes dentro da comunidade, à forma em que estes farão parte 

ou sairão dessas posições, e que ações devem ser tomadas pelos participantes que ocupam tais 

funções, como também as que são proibidas (OSTROM, 1986). 

Essas regras ainda são divididas em operativas, de eleição coletiva e de eleição 

constitucional, sendo a operativa referente às decisões cotidianas, como a extração e supervisão 

dos recursos; a coletiva é tomada pelos apropriadores e funcionários na adoção de políticas de 

administração do RUC; e a constitucional determina quem são os elegíveis e quais regras serão 

aplicadas na elaboração da eleição coletiva (OSTROM, 1990). 

Dessa forma, as regras de eleição coletiva afetam as operativas diretamente, enquanto 

que as de eleição constitucional afetam as operativas de forma indireta, à medida em que cria e 

limita os poderes que podem ser exercidos nela, como também as pessoas que poderão 

representar o grupo, e o peso das suas decisões. 

A arena de elaboração dessas regras pode ser em locais informais, quando estas são 

organizadas pelos próprios apropriadores que se autogovernam, o que não descaracterizaria os 

objetivos pretendidos pela comunidade, ou em locais formais, sendo estes órgãos legislativos 

ou tribunais, que se encontram distantes dos anseios da comunidade, e ao impor o cumprimento 

de suas regras afetam a particularidade local. 

No funcionamento de um RUC, as regras podem ser diferentes das expressas em lei, de 

forma a atender às necessidades da comunidade, estando todos os membros cientes das regras 

e da sua fiscalização por parte de outros participantes ou de agentes externos, sendo, dessa 

forma, aplicadas as sanções quando cabível. 

Ostrom, em conjunto com Roy Gardner e James Walker, separou as dificuldades 

enfrentadas pelos apropriadores de um RUC em duas classes, sendo uma relacionada à 

apropriação e outra à provisão ou fornecimento dos bens. Além de existir uma preocupação 

com os efeitos oriundos das maneiras de apropriação dos recursos no lucro líquido, existe 

também a preocupação com os efeitos da forma de atribuir responsabilidades para construir, 

restaurar ou manter o RUC e o bem-estar dos apropriadores (OSTROM, 1990). 

A forma de repartir os recursos visando evitar a diminuição da renda e reduzir as 

incertezas e os conflitos acerca da alocação de direitos é uma questão considerável quando se 

busca a apropriação de um RUC. A entrada de muitas pessoas para explorar o recurso e a 

extração de uma quantidade maior que a ótima, prejudicam a obtenção do lucro por parte dos 

produtores, aproximando-se de um jogo do dilema dos prisioneiros. 
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Em um RUC de acesso limitado os fatores que levam as pessoas a fazerem o uso 

adequado dos recursos, deixando uma quantidade para que outra pessoa também o faça, estão 

atrelados às regras existentes, ao tempo, à localização e à tecnologia de apropriação, e ao modo 

em que ocorre a supervisão e o cumprimento das regras. 

Um segundo ponto incerto está relacionado com a alocação do acesso ao recurso no 

tempo e no espaço, devido à incerteza e à heterogeneidade na distribuição do recurso tanto 

geograficamente quanto temporalmente, o que pode gerar variação na sua produtividade tanto 

no decorrer dos anos quanto na área de plantio. 

Já a forma de provisão dos recursos pode apresentar problemas por parte da demanda, 

da oferta ou em ambos. Pelo lado da oferta observa-se um problema com o fornecimento do 

recurso, o que pode estar relacionado com a construção do recurso ou sua manutenção, sendo 

o primeiro relacionado com os investimentos em infraestrutura, e o segundo com o tipo e o 

nível de manutenção. 

Por parte da demanda os problemas se relacionam com a regulação dos níveis de 

recursos extraídos, de forma que a extração não os afetem, tendo em vista que essas ações são 

refletidas ao longo dos anos.  

Nesse ambiente cooperativo, os custos com manutenção são compartilhados por todos 

os usuários, como também só estes podem utilizar os recursos, que são disponibilizados na 

mesma quantidade para todos os participantes, os quais os extraem pelo mesmo período de 

tempo, exceto quando em períodos de escassez, quando são disponibilizados em maior 

quantidade para a atividade que mais precisa. 

Diferentemente do que havia sido pensando até então, passa-se a observar fatores 

relacionados à forma de uma comunidade se auto organizar para resolver questões referentes à 

provisão institucional, ao compromisso, e à supervisão dos recursos, que são essenciais para 

que haja uma boa gestão dos mesmos e não eram observados quando se pensava em uma 

regulação ou em uma imposição de direitos de propriedade privada. 

Ostrom (1999), em seu artigo intitulado “Coping with Tragedies of 

the Commons” se propôs a demonstrar que os três fundamentos teóricos da atualidade não têm 

um embasamento forte para a recomendação de política pública.    

Ela mencionou o modelo do agente humano, no qual os usuários dos recursos são tidos 

como maximizadores de curto prazo e também não cooperam visando superar os malefícios 

causados pelo mau uso dos recursos, a não ser quando supervisionados por autoridades do 

governo, que são capazes de projetar políticas de longo prazo. A segunda abordagem se baseia 

na ideia de que as regras podem provocar mudanças nos incentivos dos participantes, sendo 
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estas elaboradas por pessoas que não têm nenhuma ligação com o recurso em análise. Já o 

terceiro pensamento aponta que a própria organização exige uma direção central, vendo os 

diversos sistemas de governança de recursos auto-organizados como coleções de agentes 

individuais que maximizam seus retornos de curto prazo, não acreditando na possibilidade de 

uma auto-organização sem um agente central ditando regras.  

Segundo Ostrom (1999) a governança normalmente é um processo complexo para se 

entender, e consiste em um procedimento adaptativo que envolve diferentes atores situados em 

diversos níveis de análise. 

Nesse artigo, a autora fez uso da Análise Institucional e Desenvolvimento (IAD) para 

mostrar como os sete componentes de uma situação de ação (participantes; posições; ações; 

resultados; funções de transformação que ligam ações e resultados; informação; e pagamento, 

retornos positivos ou negativos) podem ser utilizados para construir um dilema de apropriação 

dos recursos de acesso comum. A autora resumiu resultados de diversos experimentos 

laboratoriais cuidadosamente controlados. Foram feitos experimentos em laboratório com oito 

pessoas, simulando-se diferentes situações de ação, possibilitando observar como elas se 

comportavam em situações simples, comparadas com o cenário do dilema dos comuns. 

Através do IAD foram desenvolvidos formulários de codificação estruturados para 

“ajudar a identificar os tipos específicos de situações de ação enfrentadas no campo, bem como 

os tipos de regras que os usuários têm evoluído ao longo do tempo para tentar governar e 

gerenciar seus recursos de forma eficaz”. Para isso foram lidos “centenas de casos descrevendo 

como os recursos locais comuns foram ou não foram regulados por um governo, pelos próprios 

usuários ou por uma organização não-governamental” (OSTROM, 1999, p. 510). 

Foi constatado que: quando os indivíduos são mantidos separados e sem comunicação 

eles usam os recursos abundantemente; as pessoas buscam encontrar soluções simples para 

resolver problemas complexos; as ações de um agente variam à medida em que os outros 

agentes tomam suas atitudes; os indivíduos buscam a princípio ter discussões pessoalmente para 

compartilhar seu pensamento de como suas ações afetam os resultados conjuntos, visando 

chegar a um entendimento comum da melhor estratégia conjunta disponível para eles; os 

indivíduos estão dispostos a adotar planos de ação conjunta, com quem acreditam ser de 

confiança, sendo que a maioria mantém suas promessas; quando os acordos são quebrados os 

indivíduos ficam indignados e chegam até a usar castigos verbais; e muitos grupos, quando têm 

oportunidade, estão dispostos a criar suas próprias regras e punir os que não cumprem com elas 

(OSTROM, 1999). 
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Nesse contexto, observa-se que os indivíduos buscam soluções para essas questões de 

dilema dos comuns, contudo, sem comunicação entre si e sem estabelecerem estratégias 

conjuntas, acabam optando por fazer um uso excessivo dos recursos. Entretanto, eles estão 

dispostos a interagirem com o intuito de aumentar seus retornos, fazendo promessas com outros 

indivíduos de confiança, de forma que quando algum agente descumpre os acordos os demais 

estão dispostos a puni-lo por sua ação. 

Nos seus trabalhos, observando a literatura de diversos autores institucionais, Ostrom 

buscava entender porque alguns grupos conseguiam obter benefícios coletivos enquanto que 

outros caminhavam para a destruição dos recursos comuns. Então, ela pode observar alguns 

fatores que são comuns às localidades que apresentaram uma boa gestão em seus recursos 

naturais, podendo-se dizer que são fatores essenciais para que haja a preservação dos recursos, 

sejam eles a água, a floresta, ou os animais. 

As instituições elencadas por Ostrom no seu livro “Governing the Commons: the 

Evolution of Institutions for Colletive Accion”, de 1990, tratavam-se de RUC’s de pastoreio e 

florestal nos países Suíça e Japão, e de sistemas de irrigação na Espanha e nas Filipinas. Todas 

já existiam há mais de 100 anos, de forma que já construíram instituições sólidas, adaptando, 

ao longo dos anos, as regras a suas características culturais, econômicas e políticas específicas, 

indicando que nessas instituições as pessoas possuem autonomia para escolher as melhores 

regras que se encaixam em suas atividades. 

Contudo, essas instituições apresentam vários aspectos de gestão em comum, mesmo 

tendo características próprias. Sete princípios são elencados como elementos fundamentais para 

a existência de instituições de RUC exitosas, as quais conseguem manter o cumprimento das 

regras de uso a cada geração de apropriadores. Estes estão elencados abaixo, segundo Ostrom 

(1990): 

 

1. Limites claramente definidos  

 

Esse princípio alude que a área a ter seus recursos extraídos deve ser delimitada, assim como 

as pessoas que farão uso dos recursos de uso comum. Dessa forma, evita-se que os esforços e 

os cuidados dos apropriadores do RUC sejam usufruídos por pessoas que não participaram dos 

cuidados com o local. A necessidade da limitação da quantidade de pessoas é evidente já que 

um grande número de pessoas explorando o mesmo recurso levaria este à exaustão. 
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2. Coerência entre as regras de apropriação e provisão com as condições locais 

 

Esse princípio mostra que as regras de apropriação devem estar de acordo com as regras de 

provisão e com as características do local. As regras de apropriação se referem ao tempo, ao 

lugar em que ocorrerá a apropriação e à tecnologia adotada na extração do recurso, enquanto 

que as regras de provisão estão voltadas ao trabalho, ao material e ao dinheiro investidos. Em 

cada RUC se utiliza uma regra específica dependendo da necessidade local, a exemplo da 

necessidade de abastecimento dependendo do tipo de plantio, de forma que caso um plantio 

utilize mais água que outro, também pagará a mais pelo uso. 

 

3. Arranjos de eleição coletiva 

 

Nesse elemento é indicado que a maioria dos apropriadores podem participar da modificação 

das regras operativas. Sendo assim, como no item anterior, é possível criar regras mais 

adequadas para a situação do local, visto que os apropriadores conhecem as necessidades locais. 

 

4. Supervisão 

 

Os apropriadores são os próprios fiscalizadores das condições do RUC e do comportamento 

dos demais apropriadores, assim como também são responsáveis perante eles pela fiscalização. 

A supervisão acontece como resultado de um apropriador querer utilizar do mesmo recurso que 

outro, de forma que observe até que ponto esse recurso será usado para que não seja prejudicado 

com o mau uso do outro, da mesma forma que esse outro se vê fiscalizado e evita ultrapassar 

os limites, ainda que queira. Quando uma pessoa é pega cometendo uma infração ele perde seu 

prestígio, enquanto que o denunciante é reconhecido por proteger os recursos. 

 

5. Sanções Graduadas 

 

Os apropriadores que desobedecerem as regras operativas recebem sanções proporcionais à 

gravidade a ao contexto da infração, sendo estas impostas por outros apropriadores e/ou 

funcionários, ficando à parte as autoridades externas. Uma primeira infração realizada por um 

apropriador é penalizada de forma branda. Nos casos em que o mesmo passava por dificuldades 

e não seguiu as regras, pode ser dada uma penalidade pequena com o objetivo de chamar sua 
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atenção para o cumprimento das regras. Ao contrário, indivíduos que repetidamente não 

cumprem as regras terão sanções mais pesadas, buscando evitar futuras repetições. 

  

6. Mecanismos para a resolução de conflitos 

 

Os apropriadores e suas autoridades têm acesso rápido e com baixo custo a instâncias locais 

para resolver os conflitos entre os apropriadores, ou entre estes e os funcionários. Ainda que a 

existência desses mecanismos não garantam que as instituições durem por muito tempo, eles 

são essenciais para o cumprimento das regras. No caso em estudo, muitas vezes, os próprios 

apropriadores são escolhidos para resolver os conflitos. 

 

7. Reconhecimento Mínimo de direitos de organização 

 

O direito dos apropriadores de construir suas instituições não devem ser questionadas ou 

impedidas por autoridades governamentais externas. No caso em estudo, as regras criadas nem 

sempre são formalizadas através de leis. Quando assim acontece, as autoridades reconhecem a 

legalidade dessas regras e permitem que os próprios apropriadores cuidem de fazê-las cumprir. 

 

Um oitavo princípio, entidades aninhadas, é característico de instituições mais amplas e 

complexas, assim como também duradouras. Nele as atividades de apropriação, provisão, 

supervisão, aplicação das normas, resolução de conflitos, e gestão se organizam em cada nível 

de região em que se encontra o apropriador. Em grandes RUC’s, cada área é organizada 

isoladamente, até que se chegue à organização de seu todo, a exemplo, cada apropriador que se 

localize em uma área geográfica diferente no terreno terá regras específicas para o bom 

funcionamento de todo o RUC. 

Os problemas de compromisso e supervisão mútua são resolvidos à medida em que são 

elaboradas regras pelos próprios apropriadores de acordo com as particularidades do local, 

restringindo as atividades de apropriação e ordenando as atividades de provisão dos 

participantes, com a supervisão feita por eles próprios, de forma que as irregularidades sejam 

punidas gradativamente (OSTROM, 1990).  

Os fatores que levam as pessoas a seguirem essas regras ou não, estão relacionados com 

os benefícios ou prejuízos que receberão de imediato. Não é favorável buscar a formação de 

um RUC se os gastos com ele serão maiores que os ganhos. Da mesma forma, para que se 
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troquem as regras de uso os benefícios e os custos são observados, estando as decisões atreladas 

às normas internas e à taxa de desconto. 

Nesse ambiente, ainda que existam incertezas provocadas por fatores climáticos, manter 

uma reputação de membro confiável é importante para o convívio em comunidade, visando até 

mesmo o bem-estar dos seu filhos, futuros trabalhadores.  

A presença de juízes e tribunais pode acontecer quando ocorre alguma violação às 

regras, de forma que eles atuam como intermediadores das partes, infrator e demais 

participantes, buscando resolver os conflitos e o cumprimento dos acordos, fortalecendo-os, 

ficando a criação das regras e a fiscalização a cargo dos moradores, que possuem anos de 

experiência no assunto. 

Tratando-se dos locais que não tiveram êxito na organização de suas instituições, pode-

se citar a pesca na Turquia, na baía de Izmir e em Bodrum; a irrigação em Kirindi Oya; a pesca 

em Mawelle; e a bacia subterrânea em Mojave, que em sua maioria não tiveram o apoio do 

governo dando autonomia para que fosse buscada a auto-organização de suas ações para a 

extração dos recursos, não limitaram a exploração do recurso e a quantidade de usuários, não 

impuseram normas e supervisão adequada e não se organizaram adequadamente, deixando de 

estabelecer pontos fundamentais para a resolução de conflitos (OSTROM, 1990). 

Esses lugares apresentaram poucos princípios comuns a instituições exitosas. Seus 

RUC’s estavam envoltos a situações de sobrexploração, não havendo limitação dos usuários e 

da quantia explorada (com exceção do Kirindi Oya); não apresentaram regras compatíveis com 

o local, assim como supervisão adequada e punição gradual (com exceção do Mawelle); não 

apresentaram arranjos de eleição coletiva, nem bons mecanismos de resolução de conflito, e 

não reconheciam o direito de se auto-organizarem (exceto Mojave). 

Com o observado, constata-se que cada localidade necessita de uma regra específica não 

podendo tê-la copiado de outro local, como também ainda que não seja uma propriedade 

privada deva ter sua área definida, inclusive a área que cada participante irá se apropriar. 

Ocorrendo casos em que o participante, por necessidade, tente romper as regras, estas 

não são aplicadas com forte rigor, de forma a não prejudica-lo, mas sim chama-lo a atenção dos 

seu atos, aumentando a punição na medida em que a pessoa se envolve em mais situações 

ilícitas. As regras, então, são impostas de forma a influenciá-lo a não descumprir novamente as 

normas, e não visa prejudica-lo. 

Devido ao fato de também necessitarem daquele recurso que está sendo roubado, o 

fiscalizador não vai deixar de avisar aos membros da associação que o recurso está sendo 

usurpado pela outra pessoa. Quanto menos participantes são observados realizando ações 
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impróprias, menos pessoas tentarão fazê-las, da mesma forma que quanto maior a fiscalização 

e mais duras as regras, menor a probabilidade de rompê-las. 

A boa ação de um apropriador levará ao benefício de outros, sem que ele mesmo 

perceba. As ações realizadas em conjunto levam a um maior benefício do que se estivessem 

agindo de maneira descoordenada e individual. 

 

 

3.1       Comunidades bem Sucedidas na Gestão dos Recursos  

 

Apesar de apresentarem características comuns que lhes identificam como comunidades 

que conseguiram manter um manejo adequado dos recursos, cada uma delas apresentou 

particularidades para se adaptar a cada tipo de recurso que possuíam. Como são RUC’s de longa 

duração foram adaptando suas regras à medida em que novas situações surgiam, sendo elas 

enchentes, secas, guerras, doenças ou mudanças políticas e econômicas, visto que apresentam 

autonomia para isso (OSTROM, 1990). 

Dessa forma, observa-se como as comunidades conseguiram a partir da criação de 

organizações resolver problemas relacionados ao compromisso e à supervisão mútua, através 

de regras que restringiam a apropriação e organizavam o fornecimento dos recursos, e da 

fiscalização das atividades, que geralmente era feita pelos próprios usuários. 

Netting (1976), segundo Ostrom (1990), argumenta que a propriedade comum das terras 

é mais apropriada quando o valor da produção por unidade de terra é baixo, a frequência ou 

dependência do uso ou rendimento é baixa, a possibilidade de melhora ou intensificação é baixa, 

é necessário um largo território para um uso eficaz, e são exigidos grandes grupos para 

atividades de investimento em capital. 

Contudo, essas comunidades que optam pelo uso comum dos recursos conseguem 

permanecer por muitos anos sem exaurir seus recursos e manter a produtividade de suas terras, 

mesmo com rendimentos baixos, afinal o objetivo pretendido é manter o equilíbrio do meio 

ambiente e não obter lucros exagerados. Os casos abaixo constam em Ostrom (1990). 

 

3.1.1    Prados e bosques das altas montanhas 

 

3.1.1.1 Törbel, Suiça 

 

Törbel é uma aldeia que possui aproximadamente 600 habitantes, localizada no Vale do 

Vispertal, na Suíça, possui um clima variado, demarcado pela altitude, com chuvas escassas, e 
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exposto ao sol. Seus campesinos produzem seus próprios pães, queijo, cultivam verduras e 

árvores frutíferas. 

Documentos datados de 1224 possibilitaram aos moradores observar como foram 

distribuídas as terras e quais regras eram usadas para regular os cinco tipos de propriedade 

comum do local, sendo prados de pastoreio alpino, bosques, terras desabitadas, sistemas de 

irrigação, e trilhas e caminhos que ligam propriedades privadas e comuns. 

Em 1º de fevereiro de 1483 os moradores instituíram regras, quando passaram a se 

associar buscando uma maior regulação das montanhas, bosques e terras baldias. Através dos 

trabalhos de Netting (1976), Ostrom (1990) ressaltou que a lei elaborada proibia os estrangeiros 

que adquiriram terras na aldeia de obterem algum direito sobre as terras comuns, o acesso aos 

recursos comuns era limitado aos cidadãos da aldeia. 

Uma outra regra, de 1517, limitava o pastoreio no período do verão, indicando que 

ninguém poderia mandar mais vacas para o pastoreio do que poderia alimentar no inverno, 

sendo aplicada uma multa para quem apropriasse uma parte maior do pasto. Essa multa era 

aplicada por um funcionário local, o qual ficava com metade do valor. A supervisão se dava 

através da contagem dos animais.  

Como característica comum a todas as comunidades, todos os moradores participam da 

elaboração das regras e escolhem uma pessoa, a autoridade legal, para administrar a 

comunidade. As associações formadas pelos moradores donos dos animais se reúnem todos os 

anos para discutir sobre as regras e as políticas e para eleger os funcionários, os quais irão 

contratar empregados, aplicar as multas, cuidar da manutenção das estradas e currais, como 

também do pasto durante o verão. 

As contribuições pagas pelo uso das pradarias se dão de acordo com o número de gados 

que cada morador envia. As madeiras que são extraídas pelos habitantes para construção ou 

para o uso como lenha são marcadas pelos funcionários, os quais separam em lotes para grupos 

de famílias, as quais só assim estão autorizadas a pegá-las, e fazem isso de forma organizada, 

dividindo o trabalho de forma igual entre cada família e impedindo cortes em outra época do 

ano, o que facilita a supervisão da floresta. 

Quanto à hereditariedade, as terras são divididas em partes iguais para os filhos 

legítimos de certo morador, tendo estes acesso aos bens comuns que pertenciam ao seu pai 

mesmo que ainda não estejam maiores de idade. As regras estabelecidas pelos participantes 

sustentam os custos da supervisão ou de outras transações baixos, e reduzem o número de 

conflitos. 
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3.1.1.2 Hirano, Nagaike e Yamanoka, Japão 

 

Essas aldeias, localizadas no Japão, também se encontram em montanhas íngremes, com 

variados microclimas. Seus campesinos cultivam arroz, hortaliças e criam cavalos. No princípio 

cada aldeia era governada por uma assembleia composta geralmente pelos próprios moradores 

locais chefes de família, os quais escolhiam uma autoridade para tomar as decisões. Cada aldeia 

tinha uma forma divergente de dividir os seus direitos, sendo direito de cultivo da terra, 

obrigações de pagamento de impostos ou direitos de propriedade da terra.  

As terras que não eram cultivadas eram transferidas da corte imperial para as aldeias a 

partir de várias etapas. A partir dos trabalhos de McKean (1986), Ostrom (1990) expôs que 

estudos cadastrais posteriores transferiram a propriedade das terras cultiváveis para os seus 

moradores e cultivadores. Cada aldeia era formada por algumas famílias registradas, sendo a 

propriedade da terra pertencentes à família e não a um indivíduo em si. 

Com a delimitação entre as terras privadas e as comuns viu-se necessária a existência 

de uma administração para atender aos interesses da comunidade. As assembleias eram 

responsáveis pela criação das regras de extração dos recursos comuns pelos moradores, 

reduzindo os custos da supervisão e a extração dos recursos. O chefe da aldeia era o responsável 

pela escolha da data de início da colheita dos produtos, impondo regras quando o produto era 

escasso. 

As famílias tinham obrigações em conjunto para a boa manutenção dos comuns. Cada 

aldeia tinha seu sistema de supervisão e castigo. Muitas aldeias contratavam detetives que 

supervisionavam, a cavalo, os recursos comuns em busca de pessoas não autorizadas. Os 

códigos escritos traziam punições de acordo com cada infração e observando as ações passadas 

dos infratores. Estes tinham que pagar multas aos detetives, as quais variavam de acordo com 

a gravidade do ato, e tinham suas ferramentas e seus cavalos apreendidos, até que pagasse uma 

multa à aldeia, ficando a aldeia com os bens roubados. 

A autora McKean (1986), segundo Ostrom (1990) aponta que as regras muitas vezes 

são infringidas devido à falta de paciência para esperar o dia da colheita ou mesmo pelos 

infratores não concordarem com decisões administrativas tomadas pelo chefe da aldeia, a 

exemplo da escolha de uma data equivocada para a colheita. 
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3.1.2    Sistemas de Irrigação de hortas 

 

3.1.2.1 Valência, Espanha 

 

Em 29 de maio de 1435, 84 regadores dessa cidade espanhola se reuniram para 

estabelecer regras formais que definiam quem teria direito à água, como seria feita a divisão, 

distribuindo também as responsabilidades da manutenção do aquífero, além da escolha dos 

funcionários que supervisionariam e das punições que seriam impostas aos violadores, embora 

essas regras já viessem se estabelecendo há muito tempo com outros povos. 

Essa região é marcada por pouca chuva e pela sua alternância de ano em ano, 

necessitando de um sistema de irrigação para a manutenção de suas plantações, trazendo, muitas 

vezes, conflitos entre os moradores e os funcionários, e entre os situados abaixo e acima do 

sistema de água. Ainda assim, as instituições foram capazes de manter o bom funcionamento 

do sistema. 

A cidade se divide em oito canais ao longo do rio Turia, abastecendo 16.000 hectares 

de hortas, com cultivos de batatas, cebolas e verduras. Os regadores de sete canais se 

organizaram em comunidades de irrigação autônoma que possuem um chefe (síndico), o qual 

participa de julgamentos semanais. Esses julgamentos acontecem no tribunal das águas, sem a 

presença de advogados, onde um oficial interroga as partes envolvidas e testemunhas, havendo 

a participação de muitos cidadãos. 

Os membros do tribunal tomam suas decisões, quanto às punições, de forma imediata 

de acordo com as regras de cada canal específico. Os procedimentos são decididos, a pedido 

dos chefes, em um segundo julgamento, abrangido pelos sete canais, visando decidir quando 

indicar os procedimentos operativos referentes ao nível da água ou similares. 

Os chefes de cada canal são escolhidos a cada dois ou três anos pelos agricultores, e 

com eles outros funcionários que compõem o comitê executivo, o qual decide quando parar a 

distribuição de água e como serão organizados os trabalhos do canal. Além de participar de dois 

tribunais os chefes são responsáveis pela aplicação das regras e pela distribuição da água 

quando surgem disputas pelo uso cotidiano da água, além de aplicar multas e determinar a 

frequência em que a água vai ser distribuída em tempos de escassez. 

A distribuição de água dar-se de acordo com sua abundância, nível mínimo da estação 

e seca extrema, e é feita pelos agricultores. Em períodos de abundância cada agricultor pode 

pegar o tanto que necessita e passa pelo seu canal. Quando há um nível mínimo de acordo com 
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a estação a distribuição se dá com base em regras, nas quais a água é distribuída através de um 

sistema hidráulico de rotação que abrange todos os canais de distribuição. 

Através dos trabalhos de Maass e Anderson (1986), Ostrom (1990) observou como 

acontece esse sistema de rotação. Nos momentos de abundância de água não há restrição de 

tempo, enquanto que nos momentos de baixo nível de água, ainda que eles peguem o que 

necessitem, não se sabe quando seu turno chegará, devido ao nível da água, sendo os primeiros 

abastecidos os agricultores que moram no início do canal. 

Nos períodos de extrema seca as regras são outras. Os agricultores que necessitam de 

mais água para seu cultivo têm prioridade no abastecimento. 

A supervisão nesses locais se dá de forma regular a partir de oficiais que são 

supervisionados pelo síndico, e as ações contrárias a eles são expostas no Tribunal das Águas. 

Parte delas eram observadas pelos oficiais e um terço pelos próprios agricultores através de 

denúncias. 

Entretanto, nem todas as infrações eram percebidas, e até mesmo não eram julgadas, 

sendo observados para isso a sua gravidade, a situação econômica geral, e também do infrator. 

As multas não eram muito altas, para o infrator a maior punição era a humilhação. 

  

3.1.2.2 Murcia e Orihuela, Espanha 

 

As fazendas destas duas cidades são irrigadas pelo rio Segura e possuem, em sua 

maioria, terras com menos de 5 hectares, as quais atribuem aos seus donos o direito de usar a 

água. Murcia possui aproximadamente 30 comunidades, enquanto Ohiuela, cerca de 10. O nível 

de chuva nessas cidades é menor do que nas hortas de Valência, e também possui um maior 

número de terrenos, apresentando maior dificuldade na irrigação deles, sejam altos ou baixos, 

por um mesmo canal. 

Cada agricultor possui um período fixo no qual pode obter sua água, sabendo 

exatamente quando chegará sua vez e o tempo de duração, permitindo um melhor planejamento 

na sua plantação. Quando a água não é suficiente para continuar com esse sistema em série, os 

funcionários da comunidade comunicam aos da cidade, e nesses casos, alteram o horário para 

cada rotação de água, passando a ser a cada duas semanas aproximadamente, indicando os 

cultivos que terão preferência. 

Essas comunidades possuem guardas que são nomeados e contratados, os quais 

patrulham os canais e denunciam infrações às regras, além de levantarem suspeita ou serem 

testemunhas quando um agricultor denuncia outro. Eles também ajudam na distribuição da 
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água, abrindo e fechando as torneiras, como apontam os trabalhos de Maass e Anderson (1986), 

segundo Ostrom (1990). 

Os síndicos de Murcia se reúnem anualmente na Assembleia Geral para elegerem os 

membros da comissão executiva, aprovar impostos e o orçamento do ano. Já em Ohiuela as 

reuniões acontecem a cada três anos, onde são eleitos os magistrados, os quais presidem as 

Assembleias, os tenentes e os procuradores. 

Os agricultores podem atribuir a outro infrações ou mesmo os funcionários fazerem suas 

denúncias durante os Tribunais das Águas. Em Murcia, esse Tribunal, denominado Conselho 

de Homens Bons, é composto por cinco síndicos e dois inspetores. A escolha destes se dá 

através de um sorteio mensal constando os nomes dos síndicos de todas as comunidades do 

canal, de forma que todas estejam representadas. As reuniões nos tribunais são semanais e 

presididas pelo prefeito ou seu assistente, os quais votam em caso de empate.  

Já em Ohiuela, o Tribunal é presidido por um juiz. Os agricultores que desejam atribuir 

alguma infração a outros agricultores o fazem para um funcionário do tribunal. O infrator é 

chamado a se apresentar ao magistrado, impondo-se uma punição caso confesse, caso não, 

tenta-se chegar a um acordo. 

 

3.1.2.3 Alicante, Espanha 

 

Conforme o trabalho de Maass e Anderson (1986), segundo Ostrom (1990), a área se 

divide em 2.400 fazendas, das quais 93% possuem menos de cinco hectares, com cultivos 

mistos de cereais e vegetais entre fileiras de árvores frutíferas e de grande porte (OSTROM, 

1990).  

A horta de Alicante, banhada pelo rio Monnegre, é a mais escassa de água, entre as já 

citadas, fazendo com que a distribuição de água se dê por um período fixo durante todo o tempo, 

não sendo esta associada a propriedade de terra, ou seja, existiam direitos de uso da água, 

inclusive sua venda ou aluguel, mesmo sem alterações nos donos das fazendas.  

A construção de uma barragem, em 1594, a Tibi, dobrou o volume de água para irrigação 

e assegurou aos proprietários de terra, que haviam pago pela construção, o direito ao uso da 

água, ficando os antigos proprietários com a água armazenada antes da construção, limitando 

também a venda para os proprietários de terra aptos a receber a água nova. 

Antes da rotação de água o sindicato informava, através de um aviso, a data da próxima 

rotação e os períodos em que se emitiriam o scrip, uma espécie de ação que representa um 
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direito para uso da água e pode ser comercializado entre os possuidores do direito ou sindicatos 

e os agricultores que não possuem água suficiente para irrigação. 

O sindicato vende as ações que não foram requeridas pelos donos em certo período. A 

quantidade de água armazenada é atualizada em um quadro exposto no local, constando também 

o nome dos irrigadores e a quantidade de água de cada um, além da quantidade de água vendida 

no leilão anterior, com seu preço, hora de uso comprada e compradores. 

Os oficiais da horta são responsáveis por abrir e fechar a saída de água, a pedido dos 

agricultores, e informam quando a água estará disponível. Os agricultores pagam pela água após 

a rotação, e seu preço varia dependendo da sua quantidade, não ocorrendo os leilões nos 

períodos de seca extrema. 

Diferente de outros locais, em Alicante há apenas uma comunidade de irrigação, e para 

votar nas Assembleias Gerais o agricultor deve ter 1,8 hectares de terra, enquanto que na 

comissão executiva deve ter 1,3 ha, e para ser elegível na comissão deve ter 3,6 ha. Essa 

comissão possui 12 síndicos com mandato de 4 anos, trocando a metade a cada 2 anos, sendo 

um membro escolhido como diretor, conforme é descrito no trabalho de Maass e Anderson 

(1986) (OSTROM, 1990). 

A Assembleia Geral se reúne anualmente para decidir sobre o orçamento e os impostos, 

dentre outros assuntos. A cobrança de impostos ocorre durante as rotações, que acontecem três 

vezes ao ano, podendo ocorrer reuniões especiais quando surge algum problema. 

A comissão executiva fica com a contratação do secretário executivo e dos oficiais, que 

são responsáveis por abrir e fechar as comportas principais das fazendas, tendo um empregado 

responsável pela água desde a bacia até o ponto onde o oficial é o responsável pela distribuição 

da água. 

 

3.1.3    Comunidades de irrigação 

 

3.1.3.1 Zanjeras, Filipinas 

 

Localizado em Ilocos Norte, na região de Ilocanos, as zanjeras apresentavam, em 1979, 

686 sistemas de irrigação comuns, sendo que as comunidades possuem suas próprias regras, 

ajustadas conforme sua história, elegem seus funcionários, cuidam de seus sistemas, e mantém 

seus canais, como mostram os trabalhos de Siy (1982) e Keesing (1952) (OSTROM, 1990). 

As zanjeras foram formadas pelos proprietários de terra e por outras pessoas que 

buscavam adquirir terras no local. Esses agricultores fazem uso de tecnologia rudimentar e de 
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mão-de-obra intensiva, compartilhando os conhecimento acerca da construção de barragens e 

outras obras. 

A construção desse sistema de irrigação pelos arrendatários, possuidores do 

conhecimento, lhes deu em troca uma parte do produto da terra que passou a ser irrigada, 

concedida pelo proprietário, que tinha sua propriedade preservada, desde que houvesse uma 

manutenção contínua. 

Cada novo membro participante da associação recebia a denominação de membro 

participante ou atar, passando a ter um voto nas reuniões e o direito de cultivar uma porção da 

terra da zanjera, estando também obrigado a dispor um dia de trabalho a cada temporada 

definida e de uma parte do material necessário nas construções. 

A área da zanjera está dividida em seções, as quais são divididas em porções iguais para 

cada agricultor, que ficam nas terras mais próximas do sistema, enquanto que os funcionários 

da associação recebem as terras mais distantes como pagamento. A distribuição de água em 

cada zanjera acontece de forma quase proporcional a sua contribuição com relação à mão-de-

obra, aos materiais, e à participação no atar - pode-se entender como o número de áreas 

repartidas. 

Os membros elegem um maestro como funcionário executivo, um secretário, um 

tesoureiro e um cozinheiro, além de capatazes e líderes de equipe, em associações maiores, para 

supervisionar as construções. Ao maestro cabe motivar os membros a participarem durante 

várias horas em atividades exaustivas, como lavagem das estruturas ou manutenção de rotina. 

Além da persuasão, também existem os incentivos e as penalidades para o descumprimento das 

regras criadas pelos membros. 

Os membros fundadores podem passar sua propriedade aos seus filhos dividindo-a em 

quantos filhos forem. Estes assumem as obrigações dos seus pais e têm acesso só àquela parte 

fragmentada.  

Em períodos de cheia a água fica disponível em todo o sistema e todos podem usar o 

quanto precisar. Em períodos de seca as zanjeras passam a usar o sistema de rotação. Pode-se 

decidir, neste momento, por não regar a seção que fica mais abaixo do rio. Em épocas de 

extrema seca as zanjeras localizadas abaixo do rio podem receber todo o fluxo de água durante 

várias noites. Estas enviam os chamados gunglos para a parte superior do rio para controlar a 

saída de água e encerrar o abastecimento. 

Enquanto isso, alguns agricultores observam se os mecanismos de controle estão 

funcionando adequadamente e outros participam da distribuição de água entre parcelas 

individuais, observando a mais necessitada, conforme aponta Siy (1982) (OSTROM, 1990). 
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Muitas dessas zanjeras localizadas rio abaixo, mais distante do início do sistema de 

distribuição, colhem apenas uma vez no ano, enquanto as localizadas acima podem colher duas 

vezes. Contudo, como alguns membros também têm participação em zanjeras situadas mais 

acima, a água recebida por estas, que têm então uma maior produtividade, compensam a seca 

das áreas mais abaixo do rio. Sendo assim, essa questão não era motivo de reclamações por 

parte dos membros. 

 

 

3.2       A Formação dos RUC’s 

 

Após a descrição das características existentes em comunidades já formadas, cabe 

explicar como se deu, em algumas situações, a formação de associações em locais que se viam 

em um dilema quanto ao uso dos seus recursos. Elinor Ostrom e Louis Weschler realizaram 

estudos de campo no fim da década de 1950 e início de 1960 com o objeto de estudar a origem 

de instituições localizadas na região metropolitana de Los Angeles, estado da Califórnia (EUA), 

que visavam administrar bacias de água subterrânea. 

Para isso os autores assistiram reuniões, leram memorandos internos e fizeram 

entrevistas com os participantes buscando obter informações sobre as estratégias empregadas 

na organização das instituições voluntárias, como resolveram seus litígios, e criaram distritos 

especiais, formando os sistemas público-privados nas bacias de Raymond, Oeste e Central. 

A ameaça de sobre-exploração dessas águas, acima do nível médio de reabastecimento, 

e seu consequente fim, ou pela compactação da areia e cascalho das camadas que levam a água, 

ou pela introdução de água salgada devido ao baixo nível das bacias localizadas próximas ao 

mar, fez com que os setores afetados dessem início a trocas institucionais.  

Essas bacias se basearam no estabelecimento de direitos sobre a água para a formação 

de suas regras. No estado da Califórnia, onde fica a cidade de Los Angeles, o direito de uso da 

água era concedido aos produtores donos de terra nas quais se localizavam as bacias 

subterrâneas, podendo a água ser usada na própria terra do proprietário, ou mesmo em outra 

área, pelos chamados apropriadores. Outro direito que surgiu mais tarde permitia que as pessoas 

que ocupassem as terras de outrem continuamente, por cinco anos, usando a água excedente, 

sem o dono buscar tirá-lo de lá, ganharia o direito sobre a terra. 

Além do compartilhamento da água entre os proprietários de terra, estes também 

dividiam a água com os apropriadores, que as utilizavam em locais que não pertencem a quem 

extraiu, a exemplo das companhias de água privada ou pública. 
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No período de escassez os apropriadores recorriam aos tribunais para resolver questões 

referentes aos direitos sobre a água, período em que a redução do nível de água era repartida 

por todos proporcionalmente, de forma que se extraísse uma quantidade de água que fosse ser 

usada de forma proveitosa. Os problemas resolvidos nos tribunais referentes à escassez de água 

levavam à exclusão do direito de uso da água dos apropriadores mais novos, protegendo os 

mais antigos. 

Contudo, não se tem estabelecido quem pode pegar a água e a quantidade a ser pega. 

Como mostra Ostrom (1990), através do trabalho de Krieger (1955), as pessoas para possuírem 

o direito de prescrição das terras fazem uso da água continuamente e de forma proveitosa. Os 

próprios advogados dos produtores aconselhava-os a retirar quanta água pudessem. Dessa 

forma, a incerteza da existência de água no amanhã aumentava a exploração deste recurso. 

Na década de 1940 foram instituídos nessas bacias subterrâneas direitos sobre a água. 

Foram formados distritos que arrecadavam impostos pelo bombeamento da água da bacia e 

reabasteciam as bacias por meios artificiais. Também foram construídos poços de injeção 

visando impedir a entrada de água salgada nas bacias, através de uma barreira. Para a elaboração 

desses direitos foram realizados fóruns públicos em algumas bacias, e foram seguidas ordens 

de tribunais, aconteceram também eleições e audiências públicas, nas quais os próprios 

participantes foram os formuladores das restrições ao uso da água. 

A bacia de Raymond possui uma área de 40 milhas quadradas, a menor dentre as três 

bacias, e abarca oito cidades, sendo a cidade de Pasadena a maior produtora de água. Em 1943 

a sobre-exploração nessa área passou a ser resolvida, após seis anos do início de uma ação 

iniciada pela cidade de Pasadena contra a cidade de Alhambra e outros produtores, na qual 

estudos demonstraram que havia um excesso de bombeamento. No caso, o juiz da Divisão do 

Recurso de Água do Departamento de Obras Públicas da Califórnia decidiu que fosse reduzido 

o uso da água até chegar na produção segura. A partir daí foram firmados acordos entre os 

próprios produtores, os quais estabeleciam reduções proporcionais, evitando que a decisão da 

quantidade de água a ser usada fosse tomada por um juiz.  

Também foi acordado que caso alguma parte se prejudicasse com a redução poderia 

comprar o direito de outro disposto a vende-lo, após registrado com o regulador. A Divisão do 

Recurso de Água era a responsável pela fiscalização do acordo. Apenas em 1955 esses acordos 

passaram a valer para todos os casos possíveis de acontecer. Os gastos com a regulação eram 

cobertos pelos produtores em 2/3, e o restante pelo estado da Califórnia. Esses produtores 

variavam de companhias de água pública ou privada e, em menor quantidade, proprietários de 

terra sobre os aquíferos. 



52 
  

A bacia Oeste possui 170 milhas quadradas, e uma grande quantidade de produtores, 

cerca de 500, dentre os quais apenas 19 tomavam 85% da água existente. A sobre-exploração 

de água na área deu-se devido a industrialização ocorrida no local após a Segunda Guerra 

Mundial, principalmente devido à existência de companhias petrolíferas que tomavam bastante 

o recurso. 

A partir dos anos 1940 os poços começaram a apresentar sinais de salinidade, devido à 

exploração e a sua proximidade com o mar, o que fez com que produtores costeiros procurassem 

ter mais informações acerca da estrutura da bacia, tendo firmado um acordo junto com a Oficina 

de Investigação Geológica dos Estados Unidos e com o Distrito de Controle de Inundações do 

Condado de Los Angeles, no qual fosse estudado o problema do abastecimento do local. 

O estudo, finalizado em 1944, constatou que, ao longo da costa, a bacia havia sido 

invadida por água salgada e não existia nenhuma barreira natural que impedisse seu avanço. 

Em dezembro do mesmo ano os principais produtores se reuniram e estabeleceram um comitê 

que decidiria quais os próximos passos a serem seguidos. Nesse momento foi decidido que seria 

criada uma associação permanente para os produtores discutirem problemas e possíveis ações 

conjuntas, também seria feito um estudo técnico de fontes alternativas de água para o local, 

como também seria pensada a formação de associações legais, a exemplo da bacia de Raymond, 

visando reduzir a extração de água. 

Meses depois foi criada a Associação de Água da Bacia Oeste, a qual organizou um 

fórum para serem discutidas as atitudes a serem tomadas pelos produtores e representantes das 

agências locais, regionais e públicas estatais. Os recursos da associação eram usados muitas 

vezes para obter e difundir informações técnicas sobre a bacia, os relatórios possibilitavam aos 

produtores obterem informações de dados técnicos e de custo-benefício de dada opção de 

bombeamento. 

 O primeiro ato da associação foi buscar uma fonte alternativa para obtenção de água, 

sendo recomendada por um engenheiro a criação de um distrito municipal de água para importar 

o recurso do Distrito Metropolitano de Água do Sul da Califórnia, o que reduziria com o tempo 

a extração de água da bacia. Para decidir quem teria o direito a usar a água depositada na bacia 

foi iniciado por três apropriadores um litígio, em 1945, que teve vários produtores a favor da 

redução proporcional do uso da água, como também contra. 

A Divisão do Recurso de Água do Departamento de Obras Públicas da Califórnia ficou 

responsável pelo estabelecimento dos níveis de produção de água e pela determinação da 

estrutura geológica, o que levou quatro anos para ficar pronto. O resultado desse estudo 

descobriu que havia uma sobre-exploração da água, sendo retirado o triplo da produção segura 
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da bacia durante o ano. Sendo assim, o juiz recomendou a redução da extração de água, porém 

os apropriadores não se acordaram quanto a isso, fazendo com que a Associação de Água da 

Bacia criasse um fórum de negociações para chegar a algum acordo. 

O chamado Comitê de Acordos Legais, formado por seis advogados e cinco 

engenheiros, após trabalhos, concluíram, a partir do trabalho dos engenheiros, que uma redução 

entre 25 e 30% não traria danos econômicos graves para os produtores. Esse nível de redução 

foi acordada em novembro de 1954, quando a maioria das agências, 82,5%, firmaram o acordo 

interino e apresentaram ao tribunal. Nesse caso, o juiz continuou sendo o regulador da extração 

de água. Também foram buscadas outras formas de incrementar o abastecimento de água, 

reabastecer a bacia e convencer as duas partes a aceitarem a redução.  

A cidade de Hawthorne e a companhia California Water Service Company foram as 

partes que não firmaram o acordo. A companhia não aumentou o consumo de água, mantendo-

o na mesma limitação do acordo, já a cidade aumentou o consumo de água, reduzindo o volume 

do canal localizado abaixo da cidade, e prejudicando os produtores mais próximos. As atitudes 

da cidade de Hawthorne trouxeram consequências para os produtores participantes do acordo, 

aumentando os custos com importação de água. 

O acordo final foi assinado em 1961, após várias reuniões do Comitê de Acordos Legais 

para finalizá-lo, e contou com 82% dos apropriadores. As partes ficaram limitadas a extrair 

dada quantidade de água, podendo extrair uma quantidade extra desde que de outras fontes. As 

partes que não assinaram o acordo foram ordenadas por lei a reduzir a quantidade bombeada ao 

limite do acordo. No ano seguinte, após pedido da cidade de Hawthorne para a anulação da 

sentença, o Tribunal de Apelações do Distrito de Reabastecimento, então formado no mesmo 

ano, reafirmou a decisão, passados 18 anos do início do litígio e estimados U$ 3 milhões gastos, 

segundo Blomquist (1987) (OSTROM, 1990). 

A maior bacia, Central, possui 277 milhas quadradas e tinha, nos anos 1950, 

aproximadamente 750 proprietários de poços. A sobre-exploração nessa bacia iniciou ainda em 

1942, levando a introdução de água salgada ainda em 1950. Nesse mesmo ano foi criada a 

Associação de Águas da Bacia Central, a qual possuía uma estrutura similar à da Bacia Oeste, 

o mesmo diretor executivo temporário da associação desta bacia passara a ser diretor executivo 

temporário da associação da Bacia Central. 

Como queriam evitar um longo tempo de espera e os custos elevados de uma ação em 

tribunal, iniciaram as negociações com a contratação de uma empresa de engenharia para que 

fosse feito um estudo acerca do uso passado de água e das condições presentes. Os produtores 

tentaram chegar a um acordo mesmo antes de recorrerem aos tribunais, em 1962. Conseguiram 
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firmar um acordo interino 10 meses após o início do litígio. Deste participaram os detentores 

de 79% dos direitos sobre a água, e decidiram reduzir proporcionalmente em 20% a produção, 

além de estabelecer regras operativas baseadas nos acordos firmados na Bacia Oeste. Em 

outubro desse mesmo ano foi contratado um regulador de água, e três anos mais tarde foi 

aprovado por um juiz o acordo final, do qual fizeram parte os possuidores de 75% dos direitos, 

entrando em vigor em outubro de 1966, com um custo estimado de U$ 450 mil. 

Como aponta Ostrom (1990), em todos os casos o regulador possuía autoridade de 

aplicar penalidades e realizava uma supervisão de forma pública. Como seu orçamento era 

coberto em dois terços pelos possuidores de direitos, estes poderiam solicitar ao tribunal a 

mudança do regulador, caso insatisfeitos. Além disso, o apropriador devia informar a 

quantidade que havia extraído de água, sendo também informado anualmente acerca da 

extração dos demais participantes, e era quem iniciava uma ação legal para fazer cumprir as 

resoluções, caso existisse algum infrator.  

Pode-se observar que essas bacias apresentam características semelhantes àquelas 

observadas por Elinor Ostrom como necessárias para o bom andamento de uma comunidade 

gerida pelos próprios usuários dos recursos. Limitação da área/quantidade utilizada do recurso, 

tomada de decisão pelos próprios apropriadores quanto às regras, apoio do estado 

proporcionando a inicialização de litígios, supervisão e aplicação de penalidades, mostram-se 

como características essenciais para uma boa gestão dos RUC’s. 

 

 

3.3       Cidades mal Sucedidas na Gestão dos Recursos 

 

Além dos locais que conseguiram desenhar instituições sólidas na gestão dos RUC’s, 

Ostrom (1990) apresenta situações em que os apropriadores não conseguiram atingir seus 

objetivos, criando instituições frágeis ou mesmo fracassadas. Estas apresentaram problemas de 

sobre-exploração dos recursos pesqueiros, resultado do aumento da ganância humana, o que 

também aconteceu em bacias subterrâneas, e em sistemas de irrigação; em outros casos os 

usuários não conseguiram manter as regras que impediam a entrada de novos pescadores, ou 

mesmo não tinham o apoio do governo, e até realizaram mudanças na estrutura administrativa 

para que houvesse o cumprimento das regras de uso da água e se evitasse o sobre uso, entretanto, 

não houve êxito. Estes casos são descritos a seguir, a partir de Ostrom (1990). 
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3.3.1    Bodrum e Izmir, Turquia 

 

A cidade de Bodrum apresentou até a década de 1970 uma condição de excelência 

pesqueira, no entanto, o governo além de incentivar os pescadores a construírem barcos 

maiores, não fiscalizava o limite da área de pesca, como aponta Ostrom (1990), através do 

trabalho de Berkes (1986b), levando ao fracasso da região. Esse sucesso pesqueiro incentivou 

o aumento da quantidade de pescadores no local, o que levou à diminuição do pescado por 

pescador, gerando conflitos entre os mesmos, os quais usavam barcos pequenos e grandes, e os 

novos usuários, o que não foi resolvido pela associação pesqueira local, a qual acabou 

desaparecendo. Em 1983, havia 400 pescadores e seis grupos de pescadores, com diferentes 

interesses, desde pescadores de pequena escala à grande escala, que pescavam por esporte, com 

licença ou mesmo sem (OSTROM, 1990). 

A cidade de Izmir apresentava uma situação similar. Com 1.800 pescadores, a cidade é 

um grande centro urbano e demanda muito pescado fresco, por um preço elevado. Ainda que 

existissem guardas fiscalizando as áreas de pesca, a cidade enfrentou problemas de sobre-

exploração, pois a grande demanda levava ao aumento da ganância, e atrelado a isso havia um 

grande número de pescadores, diferentes interesses entre os grupos de pescadores, falta de 

regras locais, falta de mecanismos de resolução de conflitos, e as duas cooperativas locais 

representavam grupos diferentes de pescadores.  

Sabe-se que as diferenças entre os grupos e a falta de mecanismos de baixo custo para 

resolver os conflitos tendem a fazer com que as regras beneficiem mais um grupo do que outro 

e torna difícil a auto-organização. Outro ponto negativo era que as leis turcas de pesca não 

limitavam o número de usuários. Embora tivessem regras estabelecidas de uso, a agência 

responsável não havia contratado funcionários para fiscalizarem, acreditava-se que os guardas, 

a polícia rural e o Ministério Interior estariam observando as infrações.  

 

3.3.2    Califórnia, Estados Unidos 

 

A cidade de San Bernardino, localizada na Califórnia, área onde se encontram bacias 

subterrâneas, continuou com uma sobre-exploraçção do recurso mesmo após os julgamentos 

onde foram decididos os direitos sobre a água e a criação dos distritos de água. Segundo Ostrom 

(1990), isso aconteceu devido ao tamanho da cidade e da complexidade da bacia e dos seus 

usuários.  
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Além de ter 83% da área localizada no deserto, parte das quinze bacias existentes são 

abastecidas apenas por precipitação local. Após a Segunda Guerra Mundial houve um aumento 

significante da população, quando a área passou a apresentar problemas de sobre-exploraçção. 

Chegou-se a ser criada a Agência de Água de Mojave, nome do rio que abastecia parte das 

bacias, visando arrecadar impostos para a construção de um aqueduto que traria água de outra 

região mais abastecida. 

Após a criação da agência desenvolveram-se diversas empresas pequenas com o 

objetivo de estabelecer os direitos sobre a água, foi então que a Agência de Água contratou um 

advogado que havia participado dos julgamentos das Bacias Oeste e Central (já estudadas) para 

que tivesse início as ações legais que estabeleceriam os direitos de uso na região. 

Todos os bombeadores de água passaram a ter direitos iguais sobre a mesma; todavia, a 

ideia de sobre-exploração não era compartilhada entre a Agência de Água e o Departamento de 

Recursos Hidráulicos do Estado da Califórnia, o qual negava que essa condição estivesse 

ocorrendo em duas grandes bacias da região. Além disso, não havia associações que pudessem 

discutir essas questões. 

Com o tempo foram surgindo conflitos entre diferentes grupos, grandes e pequenos 

bombeadores, agricultores e industriais, aqueles que defendiam ou não o desenvolvimento, etc. 

Em 1974, após nove anos do início do litígio, este chegou ao fim, e desde então nenhuma ação 

tem sido tomada com vistas a limitar a extração de água, nem foram solucionadas as questões 

referentes ao direito sobre a água, nem mesmo se encontrou um plano para construir uma rede 

de distribuição. 

 

3.3.3    Mawelle, Sri Lanka 

 

A aldeia de Mawelle possui cerca de 300 pescadores, tendo como principal instrumento 

de pesca a rede de praia ou rede grande, com grande capacidade de captura. Embora seus 

pescadores tenham desenhado regras que limitassem o acesso e o uso das redes, eles não 

conseguiram determinar regras que limitassem a entrada de novos pescadores. Em dada ocasião 

alguns pescadores chegaram a convencer os funcionários públicos a não seguirem a 

determinação da lei que limitava o número de redes a serem usadas. 

As regras elaboradas trataram de listar todas as redes usadas e também coloca-las em 

uma sequência no momento da pesca, ficando dada quantidade de redes do lado do porto e outra 

quantidade perto de um rocha, alternando o rodízio das redes diariamente, que se deslocavam 

em sequência. Esse sistema era contestado raramente. A princípio, a pesca era de subsistência, 
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rendendo pouco capital, mas o aumento da população junto à oportunidade do mercado e à 

relação entre as regras internas e externas levaram a uma mudança na situação. 

O crescimento das famílias dos pescadores fez com que estes, ao se tornarem adultos, 

também fossem trabalhar no ramo e com uma nova rede, já que não havia mais espaço, que era 

de oito pessoas, para a pesca nas antigas redes. Em 1933, uma legislação decidiu que todas as 

redes deveriam ser cadastradas, não se limitando a entrada de novos pescadores, que poderiam 

comprar espaço nas redes. Pouco depois, a construção de uma estrada ligando a cidade a 

grandes centros e a chegada de uma fábrica de gelo, junto com os esforços de comercialização 

do Sindicato de Venda de Pescado levaram à elevação da demanda e do preço do pescado. 

Essa situação gerou um aumento da ganância e, então, do número de redes em atividade. 

A atividade continuou crescendo por mais duas décadas, até que os preços passaram a cair, 

enquanto a quantidade de redes aumentava. A entrada de empresários que contratavam 

trabalhadores para trabalhar em diversas redes fez com que os pequenos pescadores fossem 

prejudicados com a queda do número de pescado, começando a vender suas partes para outros. 

Após várias tentativas, o funcionário do governo aceitou limitar a quantidade de redes 

para as existentes no momento. No entanto, os empresários conseguiam colocar nova rede após 

oferecerem incentivos às autoridades. A chegada de um certo empresário agravou a situação, 

seu pedido para a inscrição de novas redes acabou sendo aprovado após alguns conflitos, tendo 

sido acrescentando ainda mais redes após a vitória de um novo grupo nas eleições. A quantidade 

de redes continuou aumentando e gerando conflitos, até que a polícia teve que intervir. O 

governo nacional chegou a emitir regulações limitando o número de redes, 108, muito superior 

a estabelecida no primeiro momento, 32, o que não foi obedecido. 

Esse caso mostra que os pescadores não participavam das discussões das regras locais, 

como também o governo não cuidava de fazer cumprir as regras criadas por si, acontecendo 

muitas vezes a compra de todas as redes dos pescadores locais pelos empresários, tornando uma 

empresa privada, com trabalhadores assalariados. 

 

3.3.4    Zona Árida, Sri Lanka 

 

Desde antes do século XXII eram desenvolvidos projetos de irrigação na zona árida de 

Sri Lanka, com a construção de pequenas e grandes represas. Entretanto, essa quantidade de 

água não tinha sido suficiente para que os ganhos estimados com a plantação de arroz fossem 

superiores aos seus gastos antecipados, ainda que a produção tenha crescido constantemente. 
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Para que houvesse uma boa produção de arroz era desejada tanta água quanto fosse 

possível utilizar, dessa forma os agricultores tinham incentivos para pegar o máximo de água 

que conseguisse, visando manter a área alagada, legalmente ou não, evitando maiores trabalhos. 

Por outo lado, o recurso não era abundante no local e muitas vezes os usuários não chegavam 

a pagar a totalidade do seu uso, de forma que quando os agricultores utilizavam mais água do 

que o necessário havia uma queda na produção total, a qual é estipulada por engenheiros de 

irrigação de acordo com os padrões ótimos de uso da água. 

Os documentos criados para execução do projeto previam um alto grau de organização 

dos usuários e também regras restritas, o que não aconteceu, pois não havia uma participação 

ativa dos usuários nos esforços para usar a água de forma limitada. Os agricultores localizados 

na parte superior do rio acabavam prejudicando o cultivo de quem se localiza no fim. 

O projeto de desenvolvido Kirindi Oya não foi diferente. Os agricultores não 

conseguiam por si só construir um sistema com regras correspondidas sem ajuda externa, 

enquanto que os funcionários do governo também não conseguiam romper o círculo vicioso, 

que seja a manipulação procedente dos grandes proprietários de terra. 

A represa era abastecida com a água do período de chuva, distribuindo-a mais tarde por 

um tempo breve. O sistema foi administrado, a princípio, por um funcionário do Departamento 

de Irrigação, responsável por mandar abrir as comportas para abastecimento. Posteriormente, 

os proprietários passaram a escolher um vel vidane, os quais informavam sobre o progresso dos 

cultivos e também podiam punir quem usasse a água em desacordo com as regras que eram 

elaboradas pelos proprietários, situação que deixava os arrendatários fora do debate. 

A falta de água frequente gerava conflitos entre o Departamento de Receita, que queria 

salvar as plantações, e o Departamento de Irrigação, que queria manter o programa regular de 

abastecimento. Após algumas mudanças, com a substituição do Departamento de Receita pelo 

Departamento de Serviços Agrários e dos vel vidanes pelos secretários administrativos, as 

reuniões passaram a ter a participação de todos os usuários, sendo eleito um Comitê de Cultivo 

por um período de três anos. 

No entanto, os grandes proprietários ocupavam com frequência importantes cargos no 

Comitê, conseguindo benefícios no que tange à distribuição de água. Os responsáveis do 

governo pela fiscalização não a realizava efetivamente, certo grupo particular de agricultores 

podia bloquear o canal com facilidade e fazer chegar água na sua propriedade, causando às 

vezes disputas violentas. 

Com o passar do tempo o controle sobre a extração inadequada da água se tornou 

inexistente, chegando ao fim os Comitês de Cultivo, o que facilitou para os agricultores 
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seguirem com a estratégia dominante, sendo esta a de pegar tanta água desejar e livremente. 

Igualmente, os agricultores que mantinham contato com funcionários de partidos nunca foram 

investigados legalmente. 

 

3.3.5    Terra Nova, Canadá  
 

Essa ilha é composta por cerca de 99 pescadores, os quais utilizam barcos de pequeno 

porte. Seus usuários desenvolveram regras próprias para regular o acesso às áreas de pesca, 

realizando em alguns casos sorteios para estabelecer qual instrumento seria utilizado e por 

quem. Em cada subzona localizada na área, onde se situa um porto, era utilizado um tipo de 

instrumento de pesca, observando-se qual o tipo de tecnologia adequada para cada local. 

Nesse local os próprios usuários são os fiscalizadores e podem chamar autoridades 

externas para que estas façam cumprir as regras locais. Os conflitos pouco acontecem, apenas 

nos anos em que a pesca é escassa, onde os limites de cada pescador se tornam mais evidentes, 

já que permitem que pescadores vizinhos pesquem em sua área em período de abundância. 

Mesmo com essa boa organização, o governo federal do Canadá não deu credibilidade 

às instituições elaboradas pelos pescadores e estabeleceu que toda a área de pesca costeira do 

país é de livre acesso, acreditando na possiblidade de apenas duas soluções para esse tipo de 

recurso: a regulação ou a privatização. Com esse entendimento facilitou-se a ocorrência da 

sobre-exploração dos recursos.  

Quando o governo federal passou a emitir licenças de pesca, visto que era o regulador, 

e parou de emiti-las sem avisar previamente aos usuários, ameaçando punir quem pescasse 

ilegalmente, iniciou-se um conflito em Terra Nova, pois os pescadores do local ainda não 

tinham adquirido as licenças. Eles fizeram protestos com o intuito de fazer os funcionários 

federais se retratarem e liberarem as licenças, mas não foram apresentados resultados. 

 

A partir do quadro 1 abaixo observa-se uma síntese dos casos supracitados, os quais 

foram abordados por Ostrom (1990), sendo apresentadas as características das instituições que 

apresentaram uma performance positiva ou não.  

Pode-se observar que todos os RUC’s robustos apresentaram positivamente todos os 

sete princípios tidos como necessários para uma gestão adequada dos recursos comuns. Já entre 

as cidades que tiveram um desempenho fracassado houve uma variação nas características 

apresentadas, sendo que a maioria dos requisitos se apresentaram negativos em todos os casos.  

 



60 
  

Quadro 1 – Princípios de desenho e atuação institucional 

Lugar 

Princípios 
Desempe

nho 
Limites 

claros e 
definidos 

Regras 

congruent
es 

Arenas de 

eleição 
coletiva 

Supervisã
o 

Sanções 
graduadas 

Mecanismos 

de resolução 
de conflitos 

Reconheciment

o do direito de 
organizar-se 

Törbel, Suiça sim sim sim sim sim sim sim robusto 

Hirano, Nagaike e 

Yamanoca, Japão 
sim sim sim sim sim sim sim robusto 

Valência; Murcia e 

Orihuela, Espanha 
sim sim sim sim sim sim sim robusto 

Alicante, Espanha sim sim sim sim sim sim sim* robusto 

Zanjeras, Filipinas sim sim sim sim sim sim sim robusto 

Bacias Raymond, 

Oeste e Central, EUA 
sim sim sim sim sim sim sim robusto 

Bodrum e Izmir, 

Turquia 
não não não não não não débil fracasso 

Califórnia, EUA não não sim não não sim sim fracasso 

Mawelle, Sri Lanka  não sim não sim sim não não fracasso 

Zona Árida, Sri 

Lanka 
sim não não não não não não fracasso 

Terra Nova, Canadá sim sim débil sim sim sim não frágil 

Fonte: Adaptado de Ostrom (1990) 

*Com exceções importantes, de 1739 a 1840 e de 1930 a1950. 

 

Quanto aos quatro casos de fracasso, três não apresentaram uma supervisão e punição 

adequadas, os quais também não tiveram regras adequadas às condições locais. Para cada 

princípio em separado, três cidades não o apresentavam, indicando que não existe um princípio 

tido como principal a ser avaliado, e sim que eles devem estar reunidos para que haja uma 

gestão adequada. 

O caso de fracasso apresentou a maioria dos princípios positivos, sendo a arena de 

eleição coletiva débil, e o reconhecimento dos direitos de organização inexistente no local.  
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4          O CASO DA RESERVA EXTRATIVISTA DE CANAVIEIRAS NA BAHIA  

 

Na tentativa de dar uma contribuição aos estudos locais (em particular da região sul da 

Bahia) sobre gestão e uso dos recursos naturais, procura-se neste capítulo, usando como base a 

obra de Ostrom, estudar a Reserva Extrativista de Canavieiras na Bahia (RESEX), a qual não 

havia sido estudada nessa perspectiva dos sete princípios de desenho.  A pergunta fundamental 

que surge é se a RESEX, enquanto unidade de conservação ambiental na qual se realiza o uso 

e a exploração de recursos por comunidades locais, possui similaridades com as comunidades 

estudadas por Ostrom no que diz respeito à gestão comum dos recursos. 

É interessante notar que Ostrom (1990) estudou uma comunidade pesqueira, que, em 

alguma medida, pode ser usada como referência aqui. A autora descreve a cidade de Alanya, 

na Turquia, que apresenta cerca de 100 pescadores locais, os quais operam em barcos para duas 

ou três pessoas e utilizam vários tipos de redes. Metade desses pescadores fazem parte de uma 

cooperativa local de produtores. Antes de chegarem a uma organização, a pesca na região era 

ilimitada e havia competição entre os pescadores costeiros pelas melhores áreas, elevando os 

custos de produção e gerando conflitos entre eles. 

No início dos anos 1970, os membros da cooperativa passaram a experimentar um 

sistema em que dividia-se a área de pesca entre os pescadores locais, o qual, passados 10 anos 

de testes, passou a empregar regras, as quais definem que: a cada ano, no mês de setembro, será 

elaborada uma lista na qual consta o nome de todos os pescadores licenciados na cidade, ainda 

que não sejam membros da cooperativa; também é elaborada uma lista com todas as áreas de 

pesca normalmente utilizadas em Alanya, de modo que estas sejam separadas para que cada 

rede utilizada não bloqueie a passagem dos peixes da área vizinha; a pesca ocorrerá de setembro 

a maio; são atribuídas as áreas de pesca de cada pescador através de um sorteio; e entre setembro 

e janeiro os pescadores se movem diariamente em direção leste até que retornem ao ponto 

inicial, da mesma forma entre janeiro e maio, na direção oeste, para que todos tenham a mesma 

oportunidade quanto ao pescado, devido a sua migração. 

Esse sistema permite que todos os pescadores tenham as mesmas oportunidades, através 

da rotação da área e também beneficia os pequenos pescadores que não precisam competir com 

barcos maiores no mesmo local. A área sorteada é aprovada pelos pescadores e é deixada com 
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o prefeito e a polícia da cidade no momento do sorteio. Entretanto, a supervisão e o 

cumprimento das regras são realizados pelos próprios pescadores, de forma que estes ficam 

atentos quando estão, em dado dia, localizados em uma área com maior produtividade de peixe, 

sendo as raras infrações resolvidas em um café local, como aponta Berkes (1986) (OSTROM, 

1990). 

Ostrom (1990) chega a citar a costa da Bahia, através do trabalho de Cordell e McKean 

(1986), como desencadeadora de uma ação que ameaçava as instituições existentes, em um 

local onde vivem pescadores balseiros que estabeleceram uma forma de posse marítima que 

não foi reconhecida pelos governos federal, estadual e municipal. Ao contrário, a política do 

governo adota o livre acesso dos recursos marítimos, o que não teve um bom resultado no 

exemplo citado da pesca em Terra Nova, no Canadá.  

Cabe observar que essa descrição foi feita ainda nos anos 1980, existindo a partir de 

então a possibilidade do Estado passar a desenvolver instituições mais sólidas, como a autora 

Ostrom acredita que possa ocorrer, observando também que a RESEX foi criada nos anos 2000, 

podendo vir a instituir um local mais robusto na gestão dos recursos. 

Aqui, o estudo será focado na RESEX de Canavieiras, localizada no Sul da Bahia. A 

RESEX possui cerca de 3.000 pescadores divididos entre os municípios de Canavieiras, Una e 

Belmonte, 2% do total de pescadores do estado, que possui cerca de 127.000 pescadores 

(BRASIL, 2016 b), majoritariamente homens, distribuídos ao longo dos 1.381 km2 de costa 

litorânea. Em 2011, o estado ocupou a quarta posição dentre os produtores de pescado, com 

uma produção de 102.052,7 toneladas (PANGEA, 2007; ICMBIO, 2011).  

Segundo a Bahia Pesca (2016) a atividade pesqueira tanto do estado da Bahia como da 

área pesquisada é majoritariamente artesanal e/ou de subsistência, com a realização das 

atividades próximo à costa, além de ser formada por embarcações e aparelhagens produzidas 

de forma simples, com a finalidade de obter alimentos, os quais são total ou parcialmente 

destinados ao mercado. A pesca artesanal é aquela realizada através do trabalho manual do 

pescador, que faz uso de embarcações de médio e pequeno porte e equipamentos (petrechos) 

sem nenhuma sofisticação, além de adquirir os insumos no comércio local. Essa atividade se 

desenvolve por meio dos conhecimentos adquiridos com a família, ou passados pelos mais 

velhos da comunidade, e também pela troca com os companheiros de pesca. 

Voltando-se para o estudo, a Bahia possui quatro Reservas Extrativistas Marinhas: Baía 

do Iguape, Corumbau, Canavieiras e Cassurubá, que juntas abrangem uma área de 307.503 
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hectares. Em Canavieiras e Corumbau predomina a pesca de peixe de estuário4 ou mar, 

enquanto que nas demais prevalece a produção de mariscos - aratu, siri, ostra e sururu 

(CAVALCANTE, 2016). 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2016 d) a Reserva Extrativista 

(RESEX) é uma categoria de unidade de conservação de uso sustentável, utilizada por 

populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, para 

complementar, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, tendo 

como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, além de 

assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade. 

 

 

4.1       Formação da RESEX de Canavieiras 

 

A partir do final da década de 1980, a queda da atividade cacaueira, até então principal 

atividade econômica da região sul da Bahia, e suas tantas consequências, dentre elas o 

desemprego, induziu o governo do estado a buscar uma nova fonte geradora de renda para a 

região. Junto com o Poder Público Municipal foi introduzido no município de Canavieiras, por 

meio de incentivos fiscais, novos investimentos por parte de empresários voltados para a criação 

de camarões em cativeiro – carcinicultura. Nessa perspectiva, também foi prevista a 

implantação de hotéis de grande porte ao longo do litoral, visando alavancar o setor turístico 

(AGUIAR, et. al., 2010). 

Além dessas atividades, a pesca artesanal é de grande importância para o município, que 

conta com cerca de 50 km de praia, estuário e áreas de manguezais, para a realização da 

atividade (AGUIAR, et. al., 2010). Nesse sentido, vê-se a importância da criação de uma 

Reserva Extrativista, com o intuito de proteger os recursos naturais e possibilitar a manutenção 

da vida dos moradores locais através da extração adequada desses recursos. 

A Reserva Extrativista de Recursos Pesqueiros de Canavieiras (RESEX de Canavieiras) 

é uma unidade de conservação federal gerida pelo ICMBio, órgão vinculado ao Ministério do 

Meio Ambiente, criada pelo Decreto Federal s/n, datado de 5 de junho de 2006 e compreende 

parte dos municípios de Belmonte, Una, e em sua maioria do município de Canavieiras, o qual 

deu o nome à reserva. Sua maior parte está situada em áreas úmidas, e a pesca artesanal é a 

principal atividade econômica extrativista (CAVALCANTE, 2011; CAVALCANTE, 2016). 

                                                             
4 “Os estuários foram definidos por Pritchard (1967) como corpos d’água costeiros, semiconfinados, onde ocorre 

a mistura de água doce, proveniente do continente, com água salgada do oceano” (UFBA, 2016, p. 01) 
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Conforme o Plano de Manejo Participativo RESEX Canavieiras – PMP realizado pelo 

PANGEA (2007) o processo de criação da Reserva de Canavieiras teve início em 2001, com a 

iniciativa de um grupo de marisqueiras, lideradas por Vilma Xavier, que organizaram uma lista 

de apoio visando a criação da reserva extrativista no município de Canavieiras, encaminhando-

a para o IBAMA. O grupo tinha o apoio do sociólogo Orlins Pereira, preposto da Prefeitura 

local, lotado na Secretaria de Ação Social. 

Segundo Aguiar et al. (2010), o primeiro ato formal foi o envio de uma solicitação ao 

CNPT/IBAMA/Brasília, em 18 de setembro de 2001, na qual pescadores e marisqueiras das 

localidades de Oiticica, Puxim e da sede do município pediam a habilitação como reserva 

extrativista e solicitavam a visita de um grupo de técnicos do Órgão à comunidade. Nessa 

situação foram enviadas 118 assinaturas, na forma de abaixo assinado, de pescadores e 

marisqueiras.  

No ano seguinte, o Centro Nacional das Populações Tradicionais - CNPT enviou um 

grupo de técnicos com o objetivo de examinar a solicitação e a possível viabilidade da criação 

da reserva extrativista no município. Para tanto, foram realizados estudos socioeconômicos 

preliminares por uma equipe formada por técnicos do IBAMA e da Prefeitura Municipal, além 

de reuniões locais com representantes da Prefeitura, de Associações, da Colônia de Pescadores, 

de Grupos Ambientalistas, e de visitas às comunidades, tendo formado, assim, o grupo 

denominado “Grupo Pró-RESEX” (PANGEA, 2007). 

O Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2016 c) aponta que a criação do Grupo Pró-

RESEX, em 2002, através de reuniões realizadas entre a comunidade interessada e o Centro 

Nacional das Populações Tradicionais - CNPT, reflete o processo de mobilização vivido pela 

comunidade do município, com a participação de pescadores e marisqueiros, ONGs, setores da 

prefeitura municipal e o próprio CNPT, e satisfaz a expectativas de comunidades pesqueiras, 

entidades ambientalistas e instituições relacionadas à pesca. 

Em 2002, foram realizadas três reuniões organizadas por técnicos do IBAMA, com a 

participação de representantes da comunidade local e do poder público. Ainda no mês de 

novembro aconteceu uma Audiência Pública no centro da cidade de Canavieiras, onde as 

comunidades pesqueiras participaram das decisões relacionadas à formação da Reserva, como 

também solicitaram que o processo fosse acelerado. Participaram desse ato vários 

representantes: Prefeito Municipal, Gerente Executivo do IBAMA na Bahia, representante do 

Escritório Regional do IBAMA em Ilhéus, Presidente da Câmara de Vereadores, Presidente da 

ONG ECOTUBA, Presidente da Colônia de Pescadores Z-20, Presidente da Associação de 

Marisqueiras de Canavieiras, Presidente da ACANTUR (Associação Canavieirense de 
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Turismo), um representante da Polícia Militar, Presidente do CONDEMA, Superintendente 

Adjunto da CEPLAC para a Bahia e Espírito Santo, Promotora de Justiça, Secretário Municipal 

de Agricultura, Secretário Municipal de Turismo, Presidente da Associação de Catadores de 

Mariscos de Canavieiras, um Capitão de Corveta, Delegado da Capitania dos Portos em Ilhéus, 

e Secretário de Administração de Canavieiras. Já em 2005, foi realizada a Consulta Pública 

acerca da proposta de criação da RESEX de Canavieiras, onde compareceram cerca de 500 

pessoas (AGUIAR, et. al., 2010; PANGEA, 2007). 

Diversos outros procedimentos foram tomados até a criação da Reserva, até que em 05 

de junho de 2006 o Governo Federal decretou a criação da Reserva Extrativista Marinha de 

Canavieiras. Seu Conselho Deliberativo, formado em dezembro de 2008, é composto pelos 

segmentos da comunidade extrativista, além de órgãos do governo, representantes da prefeitura 

local e demais setores interessados.  (AGUIAR, et. al., 2010). 

Entretanto, a criação dessa Reserva na faixa litorânea, ainda que possibilitando uma 

maior conservação do meio ambiente, o qual é necessário para a sobrevivência de pescadores 

artesanais locais, não agradou grupos que praticavam atividades distintas do extrativismo, a 

exemplo de hoteleiros, que viram a área de implantação dos seus negócios ser protegida.  

No início da formação da Reserva, em 2001, e no decorrer de suas reuniões, em 2002, 

não aconteceram manifestações contrárias à criação. Entretanto, em 2003, ano da Audiência 

Pública e com o seu acontecimento a portas fechadas, passaram a ocorrer manifestações, o que 

foi acirrado em 2005, ano da realização da Consulta Pública, quando os contrários se atentaram 

para a influência que a Reserva traria para seus investimentos, como a carcinicultura, os resorts, 

o setor comerciário, e os especuladores imobiliários (AGUIAR, et. al., 2010).  

Com a ocorrência de sobre-explotação e uso de petrechos predatórios na área da 

RESEX, verificados no decorrer da execução do projeto “Ações integradas para conservação, 

recuperação e preservação do manguezal de Canavieiras – BA”, entre 2002 e 2004, notou-se a 

necessidade de serem realizadas ações voltadas para a elevação da produção pesqueira. Nesse 

sentido, as lideranças extrativistas e o PANGEA, sugeriram ações para o desenvolvimento de 

um ordenamento pesqueiro na RESEX, o qual teve início com reuniões em que participavam 

pescadores e marisqueiras da comunidade para tratar sobre tamanhos mínimos de captura, 

petrechos de pesca, abertura de malha, dentre outros assuntos, para depois serem realizadas 

reuniões intercomunitárias onde eram adequados e pactuados todos os pontos discutidos. Estes 

pontos, após aprovados, foram escritos em forma de lei e enviados ao IBAMA para possíveis 

correções, sendo instituída a Instrução Normativa N° 83, de 5 de Janeiro de 2006 (PANGEA, 

2007). 
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Essa Instrução Normativa, traz, dentre outras coisas, a proibição da captura, 

desembarque, ou mesmo transporte e armazenamento de determinadas espécies com um 

tamanho mínimo estipulado nas reuniões e assembleias realizadas pelas comunidades, como 

também proibir a pesca utilizando determinados petrechos. Aos infratores ficou decidido que 

serão aplicadas as penalidades e sanções, respectivamente, previstas na Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998 e no Decreto nº 3.179, de 21 de setembro de 1999 (PANGEA, 2007). Os dois 

atos tratam de sanções penais e administrativas resultantes de comportamentos que lesem o 

meio ambiente. 

Nesse contexto, observa-se que a RESEX, ainda que seja gerida por órgãos do Estado, 

teve sua formação incentivada pelos seus moradores, e também extrativistas, que buscavam, 

sobretudo, a proteção dos seus meios de sobrevivência, sendo estes os recursos. Sendo o Estado 

o gestor maior, as regras e a fiscalização são realizadas por ele, como também a aplicação das 

punições formais, porém os moradores podem ajudar na fiscalização, através de denúncias, 

solidificando ainda mais a gestão dos recursos locais. 

Durante o andamento das consultas para a elaboração do Plano de Manejo da RESEX, 

Pangea (2007), foi observado que projetos de carcinicultura, hotelaria e mineração atribuem 

restrições ao uso dos manguezais pelos pescadores artesanais, impossibilitando-os de extraírem 

os recursos necessários para seu sustento. Todavia, algumas restrições estabelecidas por 

empresários não encontram respaldo na lei, mas sim, têm o consentimento de autoridades locais. 

Nesse contexto, os extrativistas têm que conviver com obstáculos ao seu trabalho, além das 

atividades predatórias que buscam ganhar espaço e excluí-los de seu local de sobrevivência. 

Cavalcante (2011) expõe que a RESEX de Canavieiras ainda é uma questão polêmica e 

que ainda existem discussões referentes ao uso das áreas da reserva, já que as atividades 

econômicas permitidas após a implantação da reserva são de cunho extrativista, 

impossibilitando a existência de atividades diferentes. Isso fez com que o município se dividisse 

entre quem apoiava e não apoiava a criação da reserva. Eram contrários os políticos locais, os 

comerciários, o jornal local, alegando que haveria um empecilho para a ampliação dos 

investimentos existentes ou mesmo para a entrada de novo capital na região. Os favoráveis 

ressaltavam a importância da sustentabilidade do meio ambiente e das comunidades locais. 

Segundo a autora ainda existem conflitos na área e muitos usuários continuam desrespeitando 

o meio ambiente, fazendo uso de materiais indevidos para pesca ou mariscagem, ou mesmo não 

respeitando o período de reprodução animal. 

O desrespeito ao meio ambiente de fato não é um aspecto favorável ao desenvolvimento 

de instituições duradouras, entretanto o estabelecimento do período de defeso já é um ganho 
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para a consolidação dos RUC’s, visto que muitos extrativistas buscam segui-lo e mostram uma 

preocupação com o equilíbrio do meio ambiente. 

 

 

4.2       Características da RESEX de Canavieiras 

 

A RESEX Canavieiras está situada no litoral sul baiano, com uma área de 1.381 km2, 

sendo mais de 50 km de praia. As principais comunidades extrativistas situadas na RESEX ou 

que fazem uso dos seus recursos são Atalaia, Campinhos, Puxim do Sul, Puxim da Praia, Barra 

Velha, e Oiticica. Do total de 100 mil hectares, 83% compreendem o oceano, 12% as restingas 

e manguezais, e o restante da área (menos de 5%) a terra firme. A reserva foi criada com o 

intuito de proteger os meios de sobrevivência e a cultura da população tradicional, garantindo 

o uso sustentável dos recursos naturais do local (PANGEA, 2007; CAVALCANTE, 2011).  

O termo comunidade tradicional, como aponta o Ministério Público de Minas Gerais 

(MINAS GERAIS, 2017) refere-se a um grupo de pessoas com condições próprias que possuem 

um vínculo específico com o espaço em que estão inseridos - terras tradicionalmente ocupadas 

onde estão impressos seus acontecimentos históricos. Esses grupos possuem famílias extensas 

que convivem juntas na mesma casa com distintas gerações, respeitam o meio ambiente e 

conservam-no, para que as gerações futuras possam sobreviver em seus diferentes aspectos, 

físicos, econômicos e culturais. No Brasil esses grupos são conhecidos como indígenas, 

remanescentes de quilombos, pescadores artesanais, ribeirinhos, dentre outros. 

Nesse sentido, pode-se compreender que esses grupos possuem uma ligação a longo 

prazo com o local, de forma que busquem a sua preservação para a continuidade da 

sobrevivência dos seus entes. Sendo assim, cabe ressaltar que mesmo antes de ser criada a 

RESEX as comunidades tradicionais já habitavam o local e já desenvolviam sua forma de 

organização, buscando proteger seu meio de vida. Como têm um vínculo com o espaço há várias 

gerações e possuem um sentimento de pertencimento, eles tendem a incentivar o cuidado com 

o meio ambiente para a manutenção dos recursos para seus herdeiros, ponto relevante para o 

desenvolvimento da pesquisa.  

Nessa RESEX há a predominância da pesca de peixes de rio, mas também são extraídos 

crustáceos, como aratu, siri e caranguejo, e peixes de água salgada. Os petrechos utilizados para 

a pesca são variados, os homens usam mais rede, linha, tarrafa, anzol, enquanto as mulheres 

usam mais gancho, facão, entre outros. A pesca do robalo ou do camarão é suspensa durante o 
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período de defeso visando a reprodução das espécies sem intervenções, preservando a espécie 

e mantendo a sustentabilidade do ambiente (CAVALCANTE, 2016). 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2016 c) a comunidade extrativista 

do município de Canavieiras obtém grande parte de sua renda a partir dos recursos pesqueiros 

marinhos e estuarinos, assim como também os utiliza para subsistência, sendo que os principais 

produtos explotados são produzidos, processados e comercializados de forma incipiente. 

Entretanto, a comunidade enfrenta barreiras, cada vez mais comuns a outros locais, alguns dos 

mais relevantes são a sobrepesca; a exploração predatória dos recursos costeiros e estuarinos 

por empresas de pesca de outros locais – fatores que são comuns a comunidades não exitosas, 

mostrando a necessidade de uma maior fiscalização; o beneficiamento incipiente e em 

condições precárias; os conflitos com os setores turístico, agrícola e de carcinicultura; além de 

problemas de acesso às áreas de pesca, e dependência econômica dos intermediários. 

Além desses conflitos, Machado (2007) também cita impactos ocorridos na área de 

manguezal que podem prejudicar o equilíbrio do ecossistema e a biodiversidade local, como a 

expansão da atividade agropecuária, substituindo a vegetação local por pasto e provocando a 

erosão da terra, o que danifica os rios, e também com a utilização de produtos químicos nas 

plantações, comprometendo rios e solo.  

A atividade turística pode gerar impacto na medida em que aloje sua infraestrutura de 

forma inadequada, enquanto que a atividade de carcinicultura instalada próximo ao manguezal 

prejudica-o devido ao despejo dos efluentes do cultivo que são constituídos por produtos 

químicos e nutrientes, além de provocar a proliferação de vírus e bactérias. O Pangea (2007) 

acrescenta a devastação da área escavada para a construção do tanque, além da compra dos 

insumos utilizados ser realizada fora da região, devido à falta de qualidade dos insumos locais. 

Junta-se a isso a pesca realizada por embarcações de outros estados e os conflitos com donos 

de fazendas referentes às áreas de extração. 

Além da pesca e da mariscagem, que correspondem a 70% da economia local, os 

moradores locais também extraem a piaçava. Para as primeiras atividades, os pescadores/ 

marisqueiros observam os ciclos de reprodução das espécies – períodos de defeso, definindo 

qual a melhor época para se pescar ou catar caranguejo e as quantidades por cada família, por 

meio do Conselho Deliberativo da RESEX (BRASIL, 2016 a). 

O Pangea (2007) também cita como atividades realizadas pelos moradores da área, além 

da pesca marinha e estuarina, a agricultura de subsistência e a pecuária, em menor escala, de 

animais de pequeno porte para uso próprio ou mesmo para venda. A criação de animais de 

médio e grande porte em confinamento é regulamentada por uma lei municipal, sendo também 
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vedada a produção de animais de grande porte. No entanto, existem alguns produtores de gado 

em Barra Velha que, ao criarem os animais sem cercado, permitem que sejam destruídas as 

plantações dos extrativistas. 

Os moradores dessa área possuem contrato de concessão de direito real de uso, devido 

ao local ser de domínio público. Ao todo são 2.500 famílias, cerca de 8 mil pessoas de um total 

de 35 mil habitantes, cadastradas na RESEX para as atividades de pesca e mariscagem, o 

correspondente a 25% da população (BRASIL, 2016 a). 

O tipo de pescado extraído e comercializado varia entre as comunidades, 40% dos 

extrativistas entrevistados por Cavalcante (2011), de um total de 452, capturam peixes de água 

doce e estuarino, enquanto os peixes do mar, pegos em recifes, são capturados por cerca de 7% 

dos pescadores entrevistados, especialmente entre os meses do inverno e da primavera. Já o 

camarão e a lagosta, representam mais de 8% das capturas. 

As comunidades de Oiticica e Puxim do Sul têm sua atividade voltada para a captura de 

camarão e mariscagem, além da captura de caranguejo e da pesca no estuário, sendo 

consumidos apenas os produtos com baixo ou nenhum valor para comercialização. Já em Puxim 

de Fora os recursos voltados para a comercialização são costeiros, além de ser cultivado o coco-

da-baía, ficando os recursos do estuário para o próprio consumo. Em Barra Velha o cultivo de 

coco também é uma importante fonte de renda, em conjunto com a pesca de estuário, em alto 

mar, e manguezal, sendo que os mariscos são adquiridos para autoconsumo, exceto quando 

geram um grande excedente. Os pescadores de Atalaia se dedicam a pesca no estuário e na 

costa, enquanto que em Campinhos voltam-se para a pesca de estuário (MACHADO, 2007). 

Machado (2007) aponta que a distância entre as comunidades junto com as normas 

elaboradas no acordo de pesca, homologado em 2006, são fatores que desestimulam a 

intervenção de uma comunidade na área utilizada por outra. No entanto, ainda que a pesca 

geralmente seja realiza na própria comunidade, em alguns casos, por falta de pescado ou para 

ampliar a renda diária, os pescadores se deslocam para outras comunidades. Segundo 

Cavalcante (2011), algumas comunidades possuem mais áreas de pesca do que outras, a 

exemplo de Oiticica, Barra Velha e Puxim do Sul. Também pode ocorrer de alguns pescadores 

trabalharem extraindo o pescado do mangue e do rio ao mesmo tempo, alternando de acordo 

com a disponibilidade de pescado.   

Em Oiticica, onde há maior área de pesca, os pescadores não ultrapassam o limite de 

sua área territorial, o que também ocorre em Barra Velha e Campinhos, devido ao uso incipiente 

dos recursos pesqueiros e à distância com relação às outras comunidades, respectivamente. Já 
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os pescadores de Puxim do Sul utilizam áreas de Oiticica, visando, através de um rodízio na 

área de pesca, sustentar suas áreas de recursos já degradadas (MACHADO, 2007).  

Observa-se, nesse sentido, que, embora haja a limitação de cada comunidade, não existe 

uma área delimitada para que cada pescador realize a pesca, na medida em que esse local varie 

de acordo com a quantidade de pescado do local, entretanto eles mesmos definem o quanto será 

pescado, passo importante para a gestão dos recursos. Isso indica que, mesmo sob o olhar do 

governo, os moradores conseguem gerir os recursos de acordo com o conhecimento adquirido 

na atividade. 

Cerca de 40% dos entrevistados (452) no trabalho de Cavalcante (2011) fazem parte de 

associações, onde acontecem reuniões mensais para serem discutidos assuntos atinentes às 

atividades pesqueiras, a problemas da comunidade, ou mesmo à atuação da reserva local em 

comparação às demais do estado. Nessa RESEX cada comunidade possui uma associação: 

Associação dos Moradores, Agricultores e Pescadores de Puxim da Praia, (AMAPPP); 

Associação dos Pescadores e Marisqueiras do Povoado de Oiticica (APEMDOPO); Associação 

dos Pescadores de Puxim do Sul (AMPS); Associação dos Pescadores e Agricultores de 

Campinhos (APAC); Associação de Pescadores, Marisqueiras e Extrativistas da Barra Velha 

(APEMBAVE) e Associação de Pescadores, Marisqueiras e Moradores da Comunidade da 

Atalaia (APEMA). Já na sede do município existem duas associações: Associação de Pegadores 

e Catadores de Caranguejo de Canavieiras (ATCC) e Associação dos Pescadores e Catadeiras 

de Camarão de Canavieiras (APESC).  

Também foi observado pelo Pangea (2007) a organização dos moradores para produção 

e venda dos produtos, e que esses grupos, muitos dos quais reunidos em associações, 

fortaleceram-se após a criação da RESEX e buscaram reivindicar melhorias em diversos 

setores, como moradia, saúde e habitação.  

Além de conseguirem agregar valor ao produto, as associações, como a ATCC, também 

passam a incentivar a captura manual e no momento adequado, que não seja no tempo da 

reprodução da espécie. A participação em associações é muito relevante para a gestão do 

recurso, já que proporciona um momento em que os extrativistas possam debater e buscar 

melhorias para a comunidade, como também indica uma independência dos mesmos na tomada 

de decisão. 

A região teve, como um meio de solidificação, a criação da Associação Mãe da RESEX 

de Canavieiras (AMEX), representante das demais comunidades existentes na Reserva, no 

mesmo período de criação da RESEX. Jesus Júnior (2014), através da fala de uma liderança da 
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entidade observou que para esta existem diversas comunidades na área da RESEX que passaram 

a ser reconhecidas e se fortaleceram através dos trabalhos da AMEX. 

A Associação Mãe dos Extrativistas “tem coordenado projetos nacionais e 

internacionais financiados por instituições privadas e públicas, além de parcerias com 

organismos governamentais e não governamentais. Localmente é considerada a “voz dos 

pescadores” da região, devido à participação ativa dos seus membros nos diversos movimentos 

nacionais e internacionais de pescadores” (CAVALCANTE, 2016, p. 51). 

Além da AMEX, a criação da Rede de Mulheres foi muito importante para o 

fortalecimento da reserva, sendo mais um instrumento de amadurecimento das ações e 

reconhecimento do trabalho dos participantes referentes a preservação da área. A Rede se 

constituiu através de reuniões abertas às comunidades, onde aconteceram debates, referentes a 

interesses das mulheres, e foram escolhidos representantes para as reuniões de lideranças. Hoje 

chega a abranger até mesmo cidades que não fazem parte da RESEX, como Santa Cruz de 

Cabrália, Ilhéus e Itacaré (JESUS JÚNIOR, 2014).  

A ideia para a sua formação surgiu de uma consultora externa analista da ONG 

Conservação Internacional (CI) que prestava assessoria aos órgãos colegiados das RESEX 

Cassurubá, Corumbau e Canavieiras. Atualmente conta com um Comitê Gestor, formado por 

15 mulheres, as quais definem as diretrizes e as prioridades da Rede e acompanham tanto as 

ações quanto as parcerias, os projetos, etc.; e um Conselho de Coordenação, com seis mulheres, 

as quais executam as atividades e coordenam processos e projetos (JESUS JÚNIOR, 2014). 

Cavalcante (2016) salienta que determinados pescadores se filiam à associação ou à 

colônia para obter benefícios, a exemplo do seguro defeso, que tem uma duração de três meses, 

variando o período de ano a ano. Alguns destes destinam parte dessa renda para a aquisição de 

petrechos da pesca e reformas de embarcações.  

A autora observou em seu trabalho que as colônias e associações formadas na RESEX 

são formais e suas lideranças são fortes e representativas, defendendo seu grupo em fóruns e 

conselhos, além de terem suas decisões relacionadas aos recursos pesqueiros e aos problemas 

locais discutidos em reuniões mensais. Essas decisões posteriormente são expostas pelo 

presidente ou representante em reuniões da Colônia de pescadores Z20, da Associação Mãe dos 

Extrativistas - AMEX, e do Conselho Deliberativo da RESEX, possibilitando que haja uma 

gestão compartilhada dos recursos naturais.  

Todavia, toda essa articulação voltada para a preservação dos recursos locais ainda não 

conseguiu extinguir o uso de petrechos inadequados que cominam numa pesca predatória. 

Algumas marisqueiras, na comunidade de Oiticica, visando aumentar o volume capturado, 
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passaram a fazer a extração com enxada, ao invés do facão, e prejudicaram o desenvolvimento 

de outras espécies que foram mortas em idade jovem e inadequada para consumo. Alguns 

pescadores e marisqueiras também não respeitam o período de defeso, e fazem uso de redes de 

arrasto proibidas na região. A alegação para a captura do caranguejo no período de defeso é que 

não conseguem receber o benefício do seguro ou mesmo devido à alternância no período 

(CAVALCANTE, 2011). 

Para suprimir esse tipo de ação foi criado o Plano de Manejo da RESEX, através da 

realização de monitoramento pesqueiro. Nos finais de semana, pescadores e marisqueiras 

devem anotar em um formulário os nomes das espécies e suas respectivas quantidades, fazendo 

uma contabilização do volume pescado na reserva. Posteriormente, os membros da comunidade 

local repassam todas as informações coletadas e anotadas para a sede administrativa da Reserva 

(CAVALCANTE, 2011). 

Entretanto, muitos pescadores têm uma maior preocupação com as questões ambientais, 

estando dispostos até mesmo a colaborar com uma pequena taxa, dada a renda que possuem, 

para ajudar a conservar o ambiente, uma maioria de 85,4% como mostra Cavalcante (2011). Os 

extrativistas relataram que a poluição dos rios, as queimadas e os desmatamentos são os danos 

que mais afetam o desenvolvimento da atividade pesqueira e prejudicam o meio ambiente local. 

A exemplo da poluição das águas é citada a poluição nos rios Pardo, Salsa e Jequitinhonha que 

banham a região e também são aproveitados como fonte de sustento de famílias ribeirinhas. O 

descaso encontrado, com o despejo de esgoto não tratado, lixo, entre outros, tem causado a 

diminuição ao longo dos anos da quantidade de espécies de peixes. Já nas áreas de mangue o 

desmatamento para a retirada do pau de mangue, madeira muito resistente utilizada na 

construção de casas, é um grande problema. 

Com o observado, percebe-se que ainda há a necessidade de incrementar a fiscalização, 

sobretudo na punição aos infratores, já que sabe-se que atitudes erradas estão sendo observadas. 

Contudo, já houve um avanço no desejo de acabar com as ações incorretas, a exemplo da 

introdução do Plano de Manejo. Também observa-se o apoio de representantes do governo na 

criação de grupos que atendam às necessidades dos extrativistas, a exemplo da Rede, como 

também na criação da própria RESEX, que a pedido dos moradores, como um meio de obter 

uma maior representação, levou adiante a formação da reserva. 
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4.3       Análise da RESEX à luz dos estudos de Elinor Ostrom  

 

Após o descrito acima, as informações contidas nas 21 atas estudadas vêm reforçar os 

elementos observados nas citações dos órgãos e autores supracitados que estiveram estudando 

os aspectos da RESEX. Foram encontrados diversos pontos em comum entre as duas falas (da 

comunidade e dos autores mencionados) que serão descritos a seguir no decorrer do estudo dos 

aspectos comuns às comunidades exitosas.  

Os problemas mais citados nas atas e nas referências foram: pescadores vindos de fora 

para extrair recursos, impactos da carcinicultura, uso de petrechos inadequados durante a 

extração dos pescados, destruição das plantações devido à falta de cercado dos gados, pesca 

predatória e no período indevido, poluição das águas, retirada de árvores do manguezal, despejo 

do lixo em local inadequado, dentre outros. 

As comunidades da Reserva possuem diversos instrumentos legais para impedir o 

desenvolvimento de atividades predatórias ou inadequadas. Entretanto, os moradores não atuam 

na punição dos infratores, o que fica a cargo do ICMBio, assim como a fiscalização, atuando 

com poder de polícia e de acordo com a lei. 

O Conselho Deliberativo, do qual suas reuniões dão origem às atas, é formado por 

distintas partes interessadas: ICMBio, IBAMA, SEMA-BA INGÁ, Marinha/Delegacia da 

Capitania dos Portos de Ilhéus-BA, Prefeitura Municipal de Canavieiras-BA, Câmara 

Municipal de Vereadores de Canavieiras-BA, UESC, Companhia Transamérica de Hotéis do 

Nordeste, PANGEA – Centro de Estudos Socioambientais, ECOTUBA, Associação de 

Turismo Viva Canavieiras - ATVC, Associação dos Criadores de Camarão de Canavieiras – 

ACCC, Associação dos Pescadores e Catadeiras de Camarão de Canavieiras-BA (APESC), 

Segmento das Marisqueiras do município de Canavieiras-BA (SM),Segmento de artesões da 

Pesca do Município de Canavieiras-BA, Associação dos Tiradores e Pegadores de Caranguejo 

de Canavieiras-BA (ATPCC), Associação dos Pescadores de Campinhos, Segmento dos 

Agricultores Familiares de Campinhos, Associação dos Pescadores, Marisqueiras e Moradores 

da Comunidade de Atalaia (APEMA), Associação dos Pescadores de Puxim da Praia (APPP), 

Associação dos Pescadores de Puxim do Sul (AMPS), Associação dos Pescadores e 

Marisqueiras de Oiticica, Associação dos Pescadores, Marisqueiras e Extrativistas de Barra 

Velha (APMEBV), Colônia de Pescadores Z-20 de Canavieiras-BA, Colônia Z-21 de 

Belmonte-BA. 

Além do presidente do Conselho, que é o chefe da RESEX/ICMBio, e apresentava a 

pauta do dia, as discussões eram iniciadas por diversos segmentos, estando principalmente 
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atribuída ao presidente da Associação Mãe (AMEX), estando mais representativos os 

pescadores/marisqueiras de Puxim da Praia, Barra Velha, Atalaia, Campinhos e Puxim do Sul, 

mostrando a efetiva participação das comunidades nos debates locais. Dentre os pontos mais 

citados pelos comunitários nas reuniões estavam as denúncias sobre irregularidades, os pedidos 

de fiscalização e de sanções mais severas, além da colocação de placas para conscientizar os 

usuários, e a não consideração das comunidades pelas empresas durante o desenvolvimento de 

seus empreendimentos, como também a falta de apoio do governo. 

 

4.3.1    Limites claramente definidos  

 

Como escrito anteriormente, esse princípio indica que deve existir uma limitação dos 

usuários e da área a ser explorada, evitando que haja um número de usuários superior às 

condições locais, ocasionando uma sobre-exploração dos recursos. Entretanto, o princípio não 

alude que a fiscalização será eficiente para evitar possíveis infratores, ou seja, não significa que 

o limite será obedecido, ficando esse ponto a cargo da fiscalização.  

No caso da RESEX, tratando-se de um local gerido por entidade pública a delimitação 

da área foi obtida na forma do Decreto de 05 de junho de 2006, o qual criou a Reserva 

Extrativista de Canavieiras. No entanto, foi denunciado por vários moradores, durante as 

reuniões do Conselho Deliberativo, das quais tiveram origem as atas, que pessoas de outras 

localidades vêm pescar na região. Dessa forma, fica claro que a simples limitação da área não 

é suficiente, sendo preciso uma fiscalização e punição satisfatória, como pode ser visto abaixo 

nas atas de setembro/2011, de setembro/2013 e julho/2012, respectivamente: 

“Vilmar (da Associação dos Criadores de Camarão de Canavieiras) 

coloca... que muitas pessoas que não são beneficiárias, de fora, também 
fazer “sic” uso da área. Pergunta se é possível que se faça um 

cadastramento dos extrativistas para que se tenha controle do uso da 

área”. 

“Carlinhos, da AMEX Canavieiras, relatou que atualmente a maior 

ameaça à RESEX é a entrada de embarcações de fora, em 

especial durante o período do defeso, que é respeitado pelos 

comunitários, mas não o é por pescadores externos a RESEX”. 

“João (da Associação de Pescadores de Campinhos) avalia que... no 

defeso do Robalo não está havendo nenhuma fiscalização e muitos 

pescadores de outros lugares estão realizando a pesca”. 

 

Um outro ponto relevante é a existência da intenção de cadastrar os usuários da RESEX, 

assim realizando o monitoramento pesqueiro na região o que facilitaria o controle para que se 

conheça quem pode fazer o uso da área, já que a Reserva é uma área destinada ao uso dos 

extrativistas, ainda que esse procedimento tenha ocorrido de forma vagarosa. Embora não tenha 

sido demonstrado nenhum limite na quantidade capturada, apenas o conhecimento pelos 
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moradores do número de recursos que conseguem capturar, fica ratificada a proibição da 

captura com instrumentos que comprometam o meio ambiente, da mesma forma que propiciem 

uma captura predatória. 

Como relatado anteriormente, na ata de maio/2011 foi explanado pelo Conselheiro 

Cléber, da Associação dos Tiradores e Pegadores de Caranguejo de Canavieiras-BA: 

“...que no período de novembro e dezembro os mais experientes 

pegam 30 a 35 cordas e os menos experientes fica entre 12 e 15 corda 

“sic” diária, mais no período de maio a agosto a produção cai”. 

 

4.3.2    Coerência entre as regras de apropriação e provisão com as condições locais 

 

Esse princípio mostra a necessidade da existência de regras locais, sejam elas referentes 

ao uso dos recursos, a quantidade que devam ser extraídos ou mesmo o tipo de petrechos que 

serão usados, compatíveis com as características do local, com a necessidade de cada usuário, 

levando-se em consideração o quanto é suportável pelo ambiente. A partir desse ponto, vê-se a 

importância dos próprios moradores elaborarem suas regras, de estarem presentes nas reuniões 

e de possuírem representantes no Conselho Deliberativo, o que já acontece. 

Quanto a RESEX, isto fica claro ao constar nas atas a participação dos usuários nos 

debates para a elaboração de regras como: a definição dos critérios para que haja a autorização 

de construções no local; os procedimentos para implantação de um empreendimento de 

perfuração petrolífera pela empresa Queiroz Galvão, observando seus impactos, participando, 

dessa forma, do parecer da RESEX; o pedido para a realização de projeto de aquaponia e 

reforma de residência; a aceitação da Resolução 001/2011 que proíbe o transporte de caranguejo 

nos dois primeiros dias após o defeso, evitando a captura durante o período, e a participação na 

apreciação da Resolução, sugerindo correções das propostas; além de fazerem questionamentos 

acerca de obras de contenção do hotel Transamérica, e também definirem objetivos para o 

manguezal, visando assim mantê-lo preservado, mostrando-se, dessa forma, bem participativos, 

pontos importantes para manter o cuidado com o ambiente. Segue trecho abordando a 

Resolução 001/2011 na ata de maio/2011: 

“O Conselheiro Carlos Alberto Pinto (da Associação dos Pescadores, 

Marisqueiras e Moradores da Comunidade de Atalaia e da Comissão 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais–CNPCT) falou: com a aprovação desta Resolução os 

atravessadores não poderão transportar a mercadoria que segundo 
relatou o Conselheiro Cléber Cardoso, os infratores capturam esse 

caranguejo no período do Defeso e armazena em ilhas e até dentro dos 

manguezais, durante 05 (cinco) dias e no 1- (primeiro) dia após a 

abertura do defeso esse caranguejo é transportado pelos 

atravessadores; por isso a necessidade de aumentar mais dois dias, 

porque este caranguejo ficará frágil e debilitado, enquanto que, os que 
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forem capturados nos dois primeiro dias após a liberação e nas formas 

legais estarão aptos para o transporte.” 

 

Todavia, observa-se denúncias referentes ao uso de petrecho inadequado na região, 

assim como a violação do período de defeso e do tamanho permitido do pescado extraído, os 

quais são aspectos que devem ser fiscalizados e punidos, como também uma advertência acerca 

do período de defeso ser diferente em cada local e ter sido escolhido apenas representantes de 

duas localidades para defini-lo para todas as comunidades, o que não se ajusta às características 

locais. Observa-se, portanto, que existem regras ajustadas ao local, como tamanho do pescado, 

petrecho a ser utilizado, além de estarem sempre participantes das decisões que tratam do uso 

da área da Reserva, adequando-as as suas particularidades, existindo, porém, atividades em 

desacordo com essas regras, as quais devem ser apenadas. 

Observa-se a pesca no defeso e com petrecho inadequado a partir da ata de 

setembro/2011: 

“Maria da Glória relata que quando a pesca do robalo é fechada 

(defeso), na Barra Velha, é quando mais os mergulhadores são vistos 

pescando esse peixe e que além do mergulho também utilizam rede”. 

“Goldman (Puxim da Praia) ‘diz’ que a proibição do uso da redinha 

não está sendo cumprida. Destaca que além deste petrecho a pesca 

com enxada e a pesca de aratu também à noite também estão 

ocorrendo. Ressalta que falta fiscalização”. 

 

A escolha inadequada de período do defeso e a pesca de pescado com tamanho irregular 

podem ser observados nas atas de setembro/2011 e julho/2012, respectivamente: 

“Ernesto (presidente da AMEX) destaca que o período da andada foi 

estabelecido de acordo com o conhecimento de pescadores de duas 

localidades da Bahia, mas que este não é igual em todos os locais”. 

“Sr. Cosme (Segmento das Marisqueiras do Município de 

Canavieiras) faz denúncia sobre os mergulhadores que estão pegando 

peixes, robalos, em tamanhos e períodos não permitidos, na região da 

Ilha”. 

 

Também pode-se observar na ata de maio/2011 a partir do relato do conselheiro Pedro 

Lima, da Associação dos Pescadores, Marisqueiras e Extrativistas de Barra Velha, a 

inconveniência de algumas pessoas que não respeitam o período do defeso: “...empresta a casa 

para outras pessoas, os quais não respeitam o defeso e ainda ficam fazendo chacotas de quem 

não pesca durante esse período”. 
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4.3.3    Arranjos de eleição coletiva 

 

Semelhante ao item anterior, no qual a criação de regras apropriadas está atrelada à 

elaboração ser feita pelos mais conhecedores, os próprios usuários, essa característica aponta 

que esses mesmos extrativistas, ou sua maioria, devem participar da elaboração das regras, visto 

que serão os mais afetados por estas, podendo também alterá-las e melhorá-las com o tempo.  

Através do conteúdo encontrado nas atas estudadas constatou-se que há na RESEX a 

participação dos representantes das associações opinando nas reuniões, fazendo observações 

durante a elaboração e a correção de documentos importantes, os quais também contaram com 

a participação da população, como o Plano de Manejo; na Resolução 001 de abril de 2011, a 

qual trata do transporte intermunicipal de caranguejos; no Acordo de Gestão, que é utilizado 

em parte do Plano de Manejo e trata das regras de uso da unidade, tendo sido discutido nas 

comunidades para depois ser aprovado pelo Conselho; além de discutirem acerca do 

licenciamento para implantação de empreendimentos como os grandes hotéis. 

Observa-se a participação nas reuniões do Conselho de todos os setores envolvidos, 

além das comunidades da RESEX, carcinicultura, hoteleiro, turístico, prefeitura e câmara de 

vereadores, com os representantes de diversas associações opinando durante as reuniões. 

Igualmente houve consultas às comunidades para definir o perfil dos beneficiários da RESEX, 

onde os mesmos determinaram as características de quem poderia receber os benefícios 

destinados aos extrativistas, como também extrair os recursos do local, o que também foi 

discutido primeiramente nas oficinas comunitárias. 

Um ponto importante é que os participantes ao estarem insatisfeitos com certo 

presidente podem pedir a mudança deste, como pode ser visto na ata de maio/2012: “Ernesto 

Almeida falou que já tem se falado que a AMEX não quer mais que o mesmo seja Chefa “sic” 

da UC da Resex Canavieiras-BA”. 

 

4.3.4    Supervisão 

 

Esse ponto de supervisão reflete que os responsáveis pela supervisão do local sejam os 

próprios usuários, podendo em alguns casos serem pessoas externas, como guardas ou detetives, 

que também podem ficar com parte da multa. Assim, os apropriadores estarão cuidando dos 

seus próprios recursos, de forma que façam com mais vontade e sempre, já que estarão em sua 

atividade diária de extração ao mesmo tempo que fiscalizam, sem custos, além de evitar que 

haja suborno, visto que necessitam do recurso, passando a serem reconhecidos como protetores. 
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No caso da RESEX, o responsável pela fiscalização é o Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), os extrativistas assumem o papel de fazer denúncias, 

sendo muitas vezes ameaçados e desconsiderados quando fazem uma reclamação diretamente 

ao infrator acerca de suas atitudes erradas, tendo sido até alvejados, e recebido ameaças pelos 

antigos proprietários da área onde pescavam. Esse ponto pode ser observado nas atas de 

setembro/2013, outubro/2012 e fevereiro/2014, respectivamente: 

“Apoena (Coordenador Regional da CR-7) ... Reforçou que a 

fiscalização é atribuição do Estado e deve ser feita por ele, mas que as 

comunidades têm papel fundamental na denúncia de atividades ilegais”. 

“O Sr. Evaldo coloca que alguns pescadores de guaiamum estão sendo 
ameaçados por donos de propriedades e esta semana a Colônia recebeu 

uma denúncia de um pescador que foi orientado a fazer uma ocorrência. 

O conselheiro Kleber (ATPCC) lembra que um pescador levou um tiro 

de espingarda quando retirava guaiamum”. 

“Alguns pescadores amadores se posicionam agressivamente com os 

pescadores artesanais quando questionados sobre as práticas de pesca 

irregulares”. 

 

No decorrer das reuniões do Conselho foi solicitado pelos moradores que houvesse o 

aumento da fiscalização, pois ainda acontece com frequência o uso inapropriado dos recursos 

locais. Nas reuniões aconteceram debates sobre os impactos de empreendimentos, mostrando 

uma preocupação com o futuro do meio ambiente, e diversas denúncias de irregularidades, não 

sendo observado posteriores soluções no Conselho em muitos dos casos.  

As irregularidades foram muitas: extração predatória dos recursos; pesca esportiva não 

controlada; destruição das plantações pelo gado e também por quadriciclos; caça noturna; 

poluição das águas; uso de lanchas, as quais jogam água nas embarcações dos pescadores e 

chegam a derrubá-los, além de causar impactos no mangue; derrubada de árvores do manguezal, 

também por pessoas de fora; captura de pescado durante o período de defeso pelos turistas; 

embarcações vindas de outros locais para pesca de camarão; compra de propriedades sem 

autorização, assim como construção de casas; pesca de peixes no período e com tamanho 

errados; captura de pescado com enxada, causando a destruição do mangue; despesca 

inadequada na carcinicultura, descartando filhotes de peixe; navio fazendo trabalhos na área 

sem autorização; destruição de ninhos de tartaruga por cachorros de moradores; caça de 

pássaros; pesca predatória inclusive por mergulhadores locais; despejo de lixo em local 

inadequado, como próximo ao mangue; além de problemas com assoreamento de rios e 

alagamento da comunidade devido a barragem Itapebi. 

Alguns pontos podem ser observados nas atas de julho/2012 e abril/2014, 

respectivamente: 
“Ito solicita que na próxima reunião quer que seja colocado em pauta 

a respeito das embarcações do Transamérica na região de Oiticica a 

Puxim de Fora, já foram realizadas reuniões e não estamos vendo 
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resultado. As lanchas grandes estão causando impactos no mangue e 

desrespeitando os pescadores que em muitos casos já caíram de 

canoas”. 

“Foram feitas reclamações sobre mergulhadores dentro da área da 

Resex; pesca de redinha na captura de caranguejo e quadriciclo 

causando destruição da vegetação em Atalaia. Adelito Avelino 

denuncia armazenamento de caranguejo em ilhas durante o defeso em 

Puxim do Sul”. 

 

Para realizar a fiscalização é usada uma lancha, não podendo conter menos do que três 

funcionários. Um aspecto importante é a aprovação de Resoluções, que são muito significativas 

para que o ICMBio tenha apoio legal para agir.  

O presidente do Conselho apontou que a falta de fiscalização no período observado foi 

fruto da alocação de funcionários e recursos para o combate a incêndio e sugeriu, em certo caso, 

que as denúncias fossem feitas por telefone, demonstrando que o órgão tem falta de pessoal e 

também de recursos para executar a grande demanda de atividades. No entanto, os moradores, 

que se mostraram insatisfeitos com a falta de fiscalização e punição, fizeram algumas sugestões 

para amenizar as irregularidades na área, evitando também os conflitos. Recomendaram a 

colocação de placas indicando o que pode ou não ser feito na área, as quais já foram retiradas 

em outros momentos, o uso de câmeras no período da desova das tartarugas e a regularização 

da pesca esportiva, como também a realização de uma discussão acerca do tamanho das 

embarcações, dos limites de acesso e da redução da velocidade das embarcações. No período 

foi realizado o cadastramento das embarcações de pesca esportiva, e os pescadores fizeram o 

Cadastro Técnico Federal para transportar o pescado, visando controlar quem são os usuários 

da área.  

Quanto às sugestões pode-se citar através da ata 04/2014: 

“Cleber Cardozo (ATPCC) sugere que a fiscalização do caranguejo 

seja feita após dois dias à abertura do defeso, por conta de 

armazenamento feitos durante esse período. Informa, que após 
abertura do defeso é possível identificar alguns atravessadores com 

quantidades igual ou superior a 2.000,00 (dois mil unidades) de 

caranguejo, sendo impossível levantar essa quantia durante um dia em 

captura braçal”. 

 

Os moradores apontaram a falta de fiscalização até mesmo no período do defeso, onde 

alguns pescadores que não respeitam o período desrespeitam quem o segue, e também a falta 

de cobrança por serviços ambientais na área da União, sugerindo uma cobrança de taxa por 

pesca eventual, como pode ser observado a partir da ata de novembro/2010: 

 “O Conselheiro Carlos informa que 20 lanchas do Espírito Santo vêm 

pescar robalo; evoca a falta de cobrança por serviço ambiental em 

áreas da união e a necessidade de normatizar a pesca através, por 

exemplo, de um sistema de pagamento de taxa para pesca esporádica 

e disponibilização de guia”.  
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Também foi solicitado o apoio da prefeitura na fiscalização e da Marinha do Brasil, esta 

para fiscalizar embarcações maiores. 

 

4.3.5    Sanções Graduadas 

 

Esse tópico aponta que as sanções, ao serem observadas, são aplicadas pelos próprios 

usuários ou por funcionários locais, progredindo à medida que o usuário infringe mais regras. 

As punições consistem na devolução do produto ou pagamento de uma multa, além dos 

infratores terem a reputação prejudicada, e são aplicadas de forma progressiva, aliviando 

aqueles que infringem pela primeira vez, os quais podem ter transgredido por conta de alguma 

necessidade no momento, e aumentado para aqueles que descumpram repetidamente.  

Um fato importante é a observância do cumprimento por parte dos outros para que se 

sintam empenhados em seguir, ou seja, quanto menos as pessoas infringirem as regras, mais os 

demais adotarão. O anseio de fiscalizar é produto da vontade de observar se os demais estão 

cumprindo as normas igualmente.  

As punições da RESEX de Canavieiras, conforme as atas, estiveram resumidas à 

aplicação de multas e apreensão de barcos e motor, o que é restringido aos moradores locais, 

havendo um caso de prisão devido a extração inadequada; à soltura dos animais apreendidos, 

embora, em algumas ocasiões a soltura tenha sido feita em local inadequado, permitindo que 

outras pessoas pegassem o produto, sendo explicado pelos comunitários que eles deveriam ser 

indagados; à apreensão da madeira; e uma possível autuação caso os usuários não tenham feito 

o cadastro de pesca turística/esportiva. Quanto às punições observa-se na ata de setembro/2013: 

“Carlinhos pediu ao ICMBio que o mesmo tratamento adotado para a 

punição de infrações cometidas por pescadores da RESEX seja 
destinado aos pescadores de fora, o que se resume a aplicação de 

multa e apreensão do barco e do motor”. 

 

Observa-se muito o pedido por punições mais severas, com a perda do registro na 

colônia, para o caso do uso de redinha para pesca de caranguejo, muito citado, além da punição 

dos pescadores de fora normalmente, mostrando que os moradores que seguem as regras estão 

insatisfeitos com a fiscalização e com a punição, pois veem as regras sendo descumpridas e 

nada ou pouco acontece com os infratores. Pode-se observar esse ponto na ata de julho/2011 

quando o conselheiro “Goldman afirma que chega de conscientização, está na hora de começar 

a punição”.  

Quanto as punições sugeridas pode-se observar na ata de 05/2011: 

“O Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves (Associação de Turismo 

Viva Canavieiras) falou da necessidade de si criar penas mais dura 
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“sic” para os infratores que usam redinha e sugeriu através da Colônia 

Z-20 incluir no Estatuto uma cláusula, dizendo que se o pescador for 

flagrado capturando de forma ilegal perderá o registro na colônia”. 

 

 

Os comunitários também citam que o ICMBio tem o poder de polícia para demolir 

construções inadequadas, incitando que as soluções estão presentes, porém não são muito 

empregadas. 

 

4.3.6    Mecanismos para a resolução de conflitos 

 

Esses mecanismos permitem que haja discussões acerca dos infratores e suas devidas 

punições, sendo utilizados com rapidez e baixo custo.  A falta dessa estrutura levaria ao 

aumento das infrações visto que as pessoas se sentiriam injustiçadas por seguirem as normas 

enquanto outros não as seguem e não são punidos. Em alguns casos a resolução de conflitos é 

mais informal e os próprios dirigentes/chefes do local conseguem resolver as demandas de 

conflitos, já em outras situações são usadas as vias judiciais. 

A resolução de conflitos na RESEX não foi muito discutido nas reuniões do Conselho, 

ao contrário, as denúncias não implicaram em punições, os comunitários não aplicam sanções 

a eles mesmos. A lei se torna, então, o único meio de punição para os infratores, e não apresenta 

um resultado imediato. A lei de crimes ambientais 9.605/98 traz o prazo de 75 dias desde o 

início da ação até o pagamento da multa, se este for o caso, existindo ainda as sanções de 

apreensão do bem, sua destruição, suspensão das atividades, etc., que se dão através de um 

processo administrativo iniciado pela autoridade responsável pela fiscalização. 

As sanções elencadas nas atas foram poucas, apenas apreensão de caranguejos e 

madeira, além da citação de outras possíveis punições. Os usuários não usam seu poder de 

coerção sobre os demais, apenas sugerem atividades que possam vir a mitigar as atitudes ilegais, 

como colocação de placas informando das proibições, que já foram postas, o uso de website 

informando as atividades turísticas regulamentadas, e também o uso de panfletos e rádios locais 

visando conscientizar os usuários, além de sugerirem um acordo com o Hotel Transamérica 

para que este estabelecesse um limite menor na velocidade das suas embarcações. 

 

4.3.7    Reconhecimento Mínimo de direitos de organização 

 

O reconhecimento pelo governo da organização das comunidades permite que os 

próprios usuários, os quais elaboraram as regras, possam aplicá-las sem intervenções, além de 
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evitar que o infrator procure as autoridades para anular as punições locais. Contrariamente, o 

governo apoia a instituição e reconhece as lei criadas, como também sua aplicação. 

 Quanto aos aspectos referentes a RESEX de Canavieiras, o Estado foi participativo na 

sua criação, atendendo à solicitação dos moradores. Outro ponto positivo foi a criação das 

regras pelos próprios moradores com o apoio do governo, entretanto, não acontece aqui, a 

aceitação deste quanto a aplicação das regras, já que elas são transformadas em lei e aplicadas 

pelo órgão do Estado, e não pelos comunitários, que não têm esse poder. 

As atas também apresentaram muitas reclamações referentes à falta de apoio do ICMBio 

na finalização do Plano de Manejo; à ausência do órgão, em uma ocasião nas reuniões, como 

também na fiscalização e na gestão da RESEX; e à demora na resolução das demandas. 

Todavia, observa-se que o órgão possibilita a participação dos comunitários nas discussões para 

implementação dos empreendimentos.  

Quanto às divergências com o ICMBio pode-se citar as atas de maio/2012 e julho/2012, 

respectivamente: 

“... o Sr. João dos Campinhos, conselheiro falou que não tinha 

necessidade de se negar a receber o ofício. O ICMBio lida com 

pessoas e precisa ser mais flexível para atender as necessidades das 

comunidades”. 
“Carlos fala sobre a posição do ICMBio em não querer assumir a 

responsabilidade de gerir os processos das gestões das Resex”. 

 

Algumas empresas, como a Queiroz Galvão, envolvidas no processo de perfuração, 

também desconsideraram a área da RESEX nas suas análises de impacto ou não repassaram 

essas informações para o Conselho ou a Associação Mãe, além de não terem dado retorno para 

o grupo e desconsiderarem algumas comunidades nas discussões sobre seus empreendimentos 

e no processo de compensação ambiental. 

Quanto a esse ponto pode-se observar a ata julho/2012, referente à perfuração marinha:  

“Otoniel da Câmara, coloca que o texto é claro que Canavieiras não 

foi citada no processo e sugere que seja prevista Audiência Pública e 
não oitiva da comunidade como forma de dar mais transparência e 

publicidade... Ito também coloca que precisa ser feito o trabalho com 

a base, que foi desrespeitado os extrativista e que a empresa deve ir 

às comunidades, ouvindo o povo não de cima para baixo como foi 

feito”. 
 

Os aspectos citados nestes atributos acima elencados indicam que a RESEX apresenta 

pontos que devem ser melhor ponderados pelos seus usuários, a exemplo da fiscalização e das 

sanções, como também da sua efetiva aplicação e da maior participação dos usuários na 

fiscalização e na punição. 
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4.4       Análise das atas do Conselho Deliberativo da RESEX 

 

Os pontos elencados nestes sete princípios podem ser melhor visualizados no quadro 2 

a seguir, que descreve as questões levantadas nas reuniões do Conselho Deliberativo, sendo 

separadas por atas. Esses pontos, que puderam ser observados, são informações necessárias 

para o entendimento a ser considerado no trabalho, que seja se a RESEX possui características 

de uma instituição que possa manter o uso sustentável dos recursos através de uma auto-gestão. 

Salienta-se que as informações elencadas são as mais relevantes, podendo conter outros 

assuntos nas atas. Também é importante ressaltar que esse conteúdo foi produzido a partir do 

entendimento obtido com a leitura e do que se pode ser notado, e interpretado tendo por base a 

visão adquirida com a leitura das obras de Ostrom. As siglas apresentadas foram apresentadas 

no tópico anterior. 

Como também aconteceu nos casos em que foram criadas instituições frágeis, descritos 

em Ostrom (1990), a RESEX apresenta falhas quanto à realização da pesca por pescadores 

externos, o que não é totalmente controlado, embora haja intenções de cadastramento de todos 

os usuários, e também possui uma estrutura delicada no que se refere aos mecanismos de 

resolução de conflitos e reconhecimento mínimo dos direitos de organização, com a falta de 

apoio do órgão competente, segundo os relatos dos pescadores. 

Observa-se que a Reserva de Canavieiras apresenta os critérios descritos pela autora, 

seja de forma positiva ou não, possibilitando chegar-se a uma conclusão quanto à forma do 

desenvolvimento das atividades da RESEX, ou seja, se estão bem fortalecidas ou não.  

Através da análise das atas pode-se constatar que a Reserva Extrativista de Canavieiras 

apresenta seus limites claramente definidos, quanto à área e ao uso de petrechos, estando em 

andamento a definição dos usuários da RESEX, o que não significa que serão obedecidos, e 

suas regras são elaboradas pelos próprios comunitários, que estão habituados com a atividade, 

e estabelecem as regras mais adequadas. Por outro lado, ainda que o ICMBio tenha instrumentos 

legais para realizar a fiscalização e a punição dos infratores, estes ainda conseguem desenvolver 

atividades proibidas na área, como pesca predatória, com petrechos inadequados, e em período 

proibido, pontos negativos para que haja o fortalecimento dessas instituições que usam recursos 

comuns. Além disso, a resolução de conflitos em muitos casos não se dá de forma imediata, a 

exceção de apreensões, seguindo prazos estabelecidos em lei. Um ponto positivo foi o apoio do 

Estado na criação da Reserva, no entanto, os usuários não têm o poder de punir os infratores, 

apenas fazer denúncias. Esses pontos estão demonstrados no quadro 3.  
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Quadro 2 – Conteúdo das Atas da RESEX 

 

Limites claramente 
definidos 

Coerência entre as 
regras e as condições 

locais 

Arranjo de 
eleição coletiva 

Supervisão 
Sanções 

Graduadas 

Mecanismos de 
Resolução de 

Conflitos 

Reconhecimento 
dos direitos de 
organização 

Associações que se 
pronunciaram 

Principal 
conteúdo da 

Ata 

12 de Novembro 
2009 

  
Representantes de 
diversos grupos 

interessados 
   

Ameaça aos 
pescadores 

Amex, Barra 
Velha, Puxim do 

Sul, Puxim da 
Praia 

Posse no 
Conselho 

09 de Fevereiro 
2010* 

 
Procedimentos para 

implantação de projeto 
de perfuração 

Vários 
interessados 

opinando 

Discussão sobre os 
impactos 

do empreendimento 
   

Z-20, APESC, 
APMEBV, AMPS 

Parecer-
perfuração 

petrolífera pela 
Queiroz Galvão 

19 de Julho  
2010 

  

Consulta à 
comunidade para 
definir o conceito 

de beneficiário 

    AMEX 
Conceito 

beneficiário 

14 de Setembro 
2010 

  
Resultados da 
conceituação 

    AMEX 
Resultado dos 
beneficiários, 
conceituação 

10 de Novembro 
2010 

  
Participação da 
população no 

plano de manejo 

Denúncias, pedido 
para normatizar pesca 
com taxação, uso de 

lancha na fiscalização 

 

Placas e site 
informando as 

proibições, uso de 
rádio e panfletos 

informativos 

Falta de apoio do 
governo 

APPP, ATVC, 
Campinhos, 

AMPS, Z-21, SM, 
APESC, 

APMEBV, ACCC 

Falta de 
fiscalização, 

plano de 
manejo 

12 de Maio  
2011 

Quantidade de 
caranguejo 
capturada 

Critérios para emitir 
autorização de 
construção, não 

transportar caranguejo 
no período do defeso 

Participação dos 

usuários na 
Resolução 
01/2011 

Uso da lancha, 

fiscalizar defeso, 
aprovação da 

Resolução, denúncias 

Criar penas mais 
duras para uso de 
redinha, citado 

poder de demolir 
do ICMBio 

Colocar placas 
informativas 

Ameaças 

AMPS, ACCC, 

ATVC, ATPCC, 
SM, APEMA, 

APPP 

Sinalização, 
fiscalização, 
construção 

irregular, coleta 
de lixo 

29 de Setembro 
2011 

Pedido por 
cadastro dos 
beneficiários 

Período de andada 
caranguejo 

 
Denúncias de 

irregularidades, falta 
fiscalização 

Começar a 
punição 

Definir locais para 
sinalização com 

placas 
informativas 

Empresas 
ignoram as 

comunidades, 
falta apoio do 
ICMBio para 

Plano de Manejo 

APEMA, AMEX, 
APPP, Campinhos, 

AMPS, Atalaia, 
SM, ACCC, Barra 

Velha 

Plano manejo, 
cadastro 

beneficiários, 
denúncias, 

fiscalização 

22 de Novembro 
2011 

 
Apresentação das 

obras de contenção 
   

Colocação das 
placas pelo hotel 

  
Obra hotel 

Transamérica 

14 de Maio 
2012* 

   Denúncias 

Soltura de 
caranguejos 

(local 

inadequado) 

 
Ausência do 

ICMBio 

AMEX, APEMA, 
APPP, AMPS, 

Barra Velha, SM, 
Campinhos, 
ATPC, Z-22 

Fiscalização, 
bolsa verde 

28 de Junho 
2012 

      
Desconsideração 

da reserva no 

estudo de impacto 

AMEX, APEMA 
Perfuração do 

bloco da 

Petrobras 
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Continuação...         

16 de Julho  
2012 

 
Manifestação do 
Conselho sobre 

perfuração em bloco 
 

Denúncias, falta de 
fiscalização 

Apreensão de 
madeira 

 

Empresa não 
ouviu a 

comunidade, 
conflitos com 

ICMBio 

Campinhos, 
AMEX, 

APMEBV, 
APEMA, ACCC, 

Z-21, APPP, 

SAPMC 

Perfuração, 
apreensão de 

madeira, 
denúncia, 

conflitos com o 

ICMBio 

12 de Setembro 

2012 

Pedido de 
comissão para 

cadastrar os 
beneficiários 

 

Extrativistas 
definem as regras 

de uso: acordo de 
gestão 

Embarcações 
prejudicam os 

pescadores, captura de 
lambreta com enxada 

ICMBio age de 

acordo com a lei 

Sugestão de 
acordo com hotel 

Transamérica 
 AMEX, APEMA 

Acordo de 
gestão, 

embarcações 
do hotel, 

cadastramento 

30 de Outubro 
2012 

  

Extrativistas 
definem as regras 

de uso e perfil 
dos beneficiários 

Denúncia   

Empresa 
responsável pela 

barragem não 
retornou, ameaças 

APEMA, 

ATALAIA, 
AMEX, APPP, 
APESC, ATCC, 
Belmonte, Barra 

Velha, Campinhos 

Acordo de 
gestão, perfil 
beneficiários, 
impactos de 

barragem 

11 de Dezembro 
2012 

 
Período de defeso 

errado 
 Denúncias   

Hotel 
Transamérica não 

considerou certas 
comunidades, 

ameaças 

Belmonte, APPP, 
AMEX 

Avaliação 
anual da 

gestão, 
empreendiment

os, defeso 

25 de Março 
2013 

  
Discussões acerca 

de 
empreendimentos 

Despesca inadequada, 
navio de fora na região 

   
APPP, APEMA, 

AMEX 
Gado solto, 

hotel, despesca 

13 de Setembro 
2013 

   

Pesca no defeso, 

denúncias, regulação 
pesca esportiva-pedido 

Punições iguais 

aos pescadores 
de fora 

  AMEX, ATC 

Pedidos de 

autorização, 
Fiscalização 

06 de Dezembro 

2013 
   Denúncias 

Autuado-quem 
não respeitar 

prazos 

Solicitação de 

placas 
 

Z-20, APEMA, 

AMEX 

Desova 
tartaruga, pesca 

esportiva 

24 de Fevereiro 

2014 
   

Pescador amador 
agressivo, lixo no 

mangue, Cadastro-
CTF 

   
AMEX, 

Campinhos 

Pesca amadora, 
fiscalização, 

transporte 
pescado 

25 de Abril 

2014* 
   Denúncias 

Apreensão de 

caranguejo 
 

Transporte de 
caranguejo, 
perfuração 

AMPS, 
Campinhos, Barra 

Velha, AMEX 

Fiscalização, 
defeso, 

perfuração 

03 de Julho  

2014 
 

Definido objetivos do 

manguezal 
 

Barcos de fora, 
barragem, tartarugas, 

denúncias 
  Ameaças sofridas AMEX 

Barragem, 
barcos grandes, 

ninhos de 
tartarugas 

11 de Setembro 

2014 
   Denúncia    

AMEX, Barra 
Velha, Belmonte, 

Puxim Fora 

Pesca amadora, 
construção 
irregular 

Fonte: Elaboração própria. Obs.: *Reunião Extraordinária.



86 
  

 

Quadro 3 – Características das Comunidades da RESEX de Canavieiras 

Características das Comunidades exitosas RESEX Canavieiras 

Limites claramente definidos Sim 

Coerência entre as regras de apropriação e provisão 

com as condições locais 
Sim 

Arranjo de eleição coletiva Sim 

Supervisão Débil 

Sanções graduadas Débil 

Mecanismos para a resolução de conflitos Débil 

Reconhecimento mínimo de direitos de organização Débil 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Entende-se que mesmo que exista a participação das comunidades nas discussões 

acerca da RESEX, estas não têm como atribuição desenvolver instrumentos de 

fiscalização e punição aos infratores, pois os comunitários não tem o aval do governo, no 

que se refere a auto-gestão, para definirem quais as penalidades a serem adotadas e 

também não há um respeito entre os próprios usuários no que tange à fiscalização, as 

ameaças ocorridas são de fato um inibidor dessa tarefa. 

Pelas características apresentadas pode-se considerar a Reserva Extrativista de 

Canavieiras um RUC com uma estrutura frágil, o qual possui os limites, tem suas regras 

próprias, porém não consegue fazer com que todos sigam, nem mesmo sejam punidos. 

Os usuários não apresentam entre si o respeito necessário para que eles próprios sejam 

fiscalizadores, nem têm essa autoridade. Os infratores não se sentem acanhados ao serem 

vistos cometendo infrações, ou mesmo não são vistos. As denúncias feitas ao ICMBio, 

responsável pela fiscalização, não mostraram resultados, e muitas vezes ainda ocorrem 

conflitos com relação à gestão do órgão. 

Caso não haja o aumento da fiscalização e punição o número de infratores tende 

a aumentar, e como consequência a diminuição do pescado, pois cada usuário vai buscar 

adquirir o máximo possível para si. Uma sugestão seria que os próprios usuários 

pudessem começar a exercer alguma autoridade sobre os infratores, fiscalizando junto 

com o ICMBio e repassando as informações para o órgão, mas de forma que pudessem 

punir os infratores, ainda que com uma regra interna às comunidades, uma lei deles, 

apoiados pelo governo, agindo como uma continuidade do órgão que posteriormente 

tomaria as providências legais, em uma ação integrada. 
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5          CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As teorias convencionais que tratam da gestão dos recursos naturais veem os 

agentes apropriadores dos recursos comuns como indivíduos maximizadores de suas 

utilidades que não possuem a habilidade de construírem em conjunto regras sólidas de 

convivência harmoniosa com o meio ambiente, e não são capazes de sair dessa 

encruzilhada que leva à destruição dos recursos naturais. 

A ideia de que as outras pessoas pensam como ele (o agente) e buscarão 

rapidamente obter o máximo de bens para si, levando a exaustão dos recursos, pode ser 

solucionada, para muitos autores, a partir da adoção de uma direção centralizada, onde 

são cobradas taxas para as pessoas fazerem uso dos recursos ou mesmo entregar estes à 

iniciativa privada, acreditando que esta fará um uso sustentável dos seus bens. Contudo, 

o Estado tem limitações para com a fiscalização dos recursos e a iniciativa privada, por 

tê-los como seus, pode usá-los como desejar. 

Entretanto, essa ideia foi contrariada com os estudos e experimentos da autora 

Elinor Ostrom, a qual observou que as pessoas buscam interagir quando estão em 

situações de dilema dos comuns, visando aumentar seus ganhos em conjunto. Essas 

pessoas foram capazes de construir instituições duradouras e regidas por regras de 

acordos coletivos, as quais foram criadas por elas mesmas e eram fiscalizadas também 

por elas, aumentando o sentimento de confiança e de pertencimento à comunidade. 

Dessa forma, torna-se possível criar comunidades sustentáveis, onde a adaptação 

das regras às condições locais e as punições aos agentes transgressores é de muita 

importância para que haja a continuidade desses arranjos, onde os próprios usuários 

podem fazer o uso adequado dos recursos, agindo de forma diversa do que se pensava nas 

abordagens da tragédia dos comuns, e sem a intervenção direta dos agentes externos. 

A Reserva Extrativista de Canavieiras foi idealizada por um grupo de extrativistas 

locais que buscavam ter seu meio de sobrevivência protegido de grupos que buscavam 

obter ganhos no local de atividades que prejudicavam o meio ambiente. Sua criação, 

contudo, não garantiu que os recursos naturais fossem utilizados de forma adequada, 
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ainda é constatada a pesca predatória, com materiais inadequados e no período do defeso 

das espécies. 

Assim como aconteceu nos casos relatados de instituições frágeis, a RESEX 

apresentou falhas quanto à impossibilidade de se impedir que pescadores externos 

fizessem uso da área, sendo que muitos destes realizavam a pesca de forma inadequada, 

e também fragilidades no que concerne aos mecanismos de resolução de conflitos e 

reconhecimento mínimo dos direitos de organização, com relatos da falta de apoio do 

governo na finalização do Plano de Manejo e também da sua ausência na fiscalização. 

Os extrativistas das comunidades da RESEX reclamaram com frequência da falta 

de fiscalização e punição e se veem em uma situação na qual não podem agir, pois existe 

um órgão fiscalizador e aplicador das sanções, o ICMBio, que se isenta das denúncias 

afirmando que possui poucos recursos e servidores para a fiscalização, enquanto os 

comunitários apenas observam e denunciam a ação dos infratores. 

Por outro lado, os extrativistas possuem uma área delimitada, assim como a 

definição de quais instrumentos legais podem ser utilizados na atividade. Além disso 

possuem representação nas reuniões do Conselho Deliberativo e participam dos debates 

acerca da instalação de empreendimentos e das regras gerais a serem seguidas dentro da 

RESEX, solicitando alteração nas Resoluções ou mesmo aprovando-as. 

Tendo como base a análise dos sete princípios de desenho elencados na pesquisa, 

os quais ainda não tinham sido trabalhados em outros estudos na Reserva de Canavieiras, 

pode-se concluir que a RESEX possui elementos de instituições robustas, entretanto, 

existem elementos que precisam ser fortalecidos, sendo estes a fiscalização, a punição, os 

mecanismos para resolução de conflitos e o reconhecimento de auto organizar-se. 

A falta de fiscalização e de aplicação das sanções na unidade são fatores que 

tornam a RESEX uma área possuidora de uma gestão frágil, pois a tendência é que os 

usuários que fazem o uso adequado não se sintam estimulados a manter essa atitude, 

enquanto outros usuários não o façam, sobre-explorando os recursos locais. O mais viável 

seria que os próprios usuários pudessem fiscalizar e exercer alguma autoridade sobre os 

infratores, punindo-os, com uma lei interna às comunidades, e apoiados pelo governo, 

mantendo uma ação integrada ao ICMBio, e repassando as informações para o órgão que 

tomaria as providências legais posteriormente. 
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